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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2015, 18 DE SETEMBRO DE 2015 
CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO 

  

A Câmara Municipal de São Lourenço e a Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP) tornam 
pública e estabelecem normas para a realização de concurso destinado a selecionar candidatos para o 
provimento de cargos de Nível Superior Completo, Médio Completo e Fundamental Completo, do Quadro 
Geral dos Servidores da Câmara Municipal de São Lourenço, observados os termos da Lei Complementar Nº 
04 de 27 de maio de 2014 e Lei Complementar Nº 10 de 28 de maio de 2015 e alterações posteriores, as 
disposições constitucionais referentes ao assunto, legislação complementar e demais normas contidas neste 
Edital.  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O Concurso será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e eventuais 
retificações, sendo sua execução de responsabilidade da FUNDEP. 

1.2. O Concurso de que trata este Edital visa ao provimento de cargos do Quadro Geral dos Servidores da 
Câmara Municipal de São Lourenço, conforme as vagas estabelecidas e distribuídas no Anexo I deste Edital. 

1.3. O Concurso de que trata este Edital será de Provas Objetivas, Dissertativa e Discursiva, composto das 
seguintes etapas: 

a) Primeira Etapa: prova objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório para os cargos 
de níveis Fundamental, Médio e Superior completos. 

b) Segunda Etapa: prova dissertativa e discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, para os cargos de 
Nível Superior Completo. 

1.4. A legislação e as alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a data de 
publicação deste Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso. 

1.5. Este concurso terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação de sua homologação, 
podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Câmara Municipal de São Lourenço. 

1.6. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial da cidade de Brasília-DF. 

1.7. Será disponibilizado, às pessoas que não tiverem acesso à internet, um computador e uma impressora 
com tinta e papel para que possam realizar inscrições, requerimentos, solicitações e / ou recursos para 
qualquer etapa deste Concurso, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato realizar o respectivo 
procedimento nos termos deste Edital, nos seguintes locais: 

a) Gerência de Concursos da Fundep, situada à Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6.627, Unidade 
Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte-MG (acesso pela Av. Antônio 
Abrahão Caram, Portão 2), no horário das 9h às 11h30min e das 13h30min às 16h30min (exceto sábados, 
domingos e feriados). 

b) Câmara de Municipal de São Lourenço, situada à Alameda Dr. Gabriel Avair, 58 – Centro, São Lourenço-
MG, CEP 37.470-000 das 12h às 18h, (exceto sábados, domingos e feriados) e no Anexo I (Escola do 
Legislativo), situada à Av. Comendador Costa, 107 – Centro, São Lourenço-MG, das 8h às 18h (exceto 
sábados, domingos e feriados). 

1.8. A Câmara Municipal de São Lourenço e a FUNDEP não se responsabilizam, quando os motivos de ordem 
técnica não lhe forem imputáveis, por inscrições ou recursos não recebidos por falhas de comunicação; 
eventuais equívocos provocados por operadores das instituições bancárias, assim como no processamento 
do boleto bancário; congestionamento das linhas de comunicação; falhas de impressão; problemas de ordem 
técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que 
impossibilitem a transferência de dados e impressão do boleto bancário ou da 2ª (segunda) via do boleto 
bancário. 

1.9. O Edital completo deste Concurso poderá ser retirado pelo candidato, por download do arquivo, nos 
endereços eletrônicos: <www.camarasl.mg.gov.br> e <www.gestaodeconcursos.com.br>.  

http://www.camarasl.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO  

2.1. A escolaridade mínima exigida para ingresso nos cargos é discriminada no Anexo I deste Edital. 

2.2. A comprovação da escolaridade mínima exigida será feita por meio de diploma devidamente registrado 
e legalmente reconhecido, expedido por instituição de ensino credenciada no CEE ou no MEC, conforme 
aponta o Anexo I deste Edital. 

2.3. Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma, esse documento poderá ser substituído 
provisoriamente por certidão de conclusão de curso acompanhada de histórico escolar, emitida por 
instituição de ensino credenciada. 

2.4. A carga horária de trabalho exigida para o cargo será conforme Anexo I. 

2.5. O vencimento inicial dos cargos encontra-se discriminada no Anexo I. 

2.6. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Celetista, em conformidade com as 
normas estabelecidas na Lei Complementar Nº 04 de 27 de maio de 2014 e Lei Complementar Nº 10 de 28 
de maio de 2015 e alterações posteriores. 

2.7. Os candidatos nomeados e empossados estarão subordinados ao Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS (INSS).  

2.8. O exercício do cargo poderá implicar na necessidade de viagem do servidor, a critério da Câmara 
Municipal de São Lourenço.  

2.9. As atribuições gerais dos cargos constam do Anexo I deste Edital. 
 

3. DAS VAGAS  

3.1. Este concurso oferta um total de 12 (doze) vagas, conforme Anexo I deste Edital. 

3.2. Em atendimento à Lei Federal Nº 7.853/1989, 5% (cinco por cento) do total de vagas oferecidas neste 
Concurso serão reservadas a pessoas com deficiência, totalizando 1 (uma) vaga, conforme Anexo I. 

3.3. A reserva de vagas será feita de acordo com os critérios definidos pelo artigo 4º do Decreto Federal Nº 
3.298/1999, combinado com a Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ (visão monocular), observada 
a exigência de compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo. 

3.4. O percentual de 5% de reserva de que trata o item 3.2 deste Edital será aplicado sobre o número total 
de vagas disponibilizadas por cargo e nível, conforme disposto no Anexo I deste Edital e na Lei Federal Nº 
7.853/1989. 

3.5. Ao número de vagas estabelecido no Anexo I deste Edital, poderão ser acrescidas novas vagas 
autorizadas dentro do prazo de validade do Concurso. 

3.6. Caso novas vagas sejam oferecidas durante o prazo de validade do Concurso, 5% (cinco por cento) delas 
serão destinadas a pessoas com deficiência. 

3.7. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência participará deste Concurso em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere à avaliação, ao conteúdo, ao horário, ao local de 
aplicação das provas e à nota mínima de aprovação exigida para todos os candidatos. 

3.8. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência, se aprovado e classificado neste Concurso, 
além de figurar na lista de classificação da ampla concorrência, terá sua classificação em listagem 
classificatória exclusiva dos candidatos nessa condição. 

3.9. Para cumprimento da reserva estabelecida na Lei Federal Nº 7.853/1989, as vagas reservadas serão 
providas por candidato com deficiência aprovado, nomeado e submetido à perícia médica, observada a 
distribuição de vagas constante do Anexo I deste Edital e ordem de classificação do candidato nessa 
concorrência.  

3.10. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência dar-se-á da seguinte forma: a 1ª vaga a ser 
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destinada à pessoa com deficiência será a 5ª vaga, a 2ª vaga será 21ª vaga, e assim sucessivamente. 

 

4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS  

4.1. O candidato aprovado e nomeado neste concurso será investido no cargo, se comprovar na data da 
posse: 

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português em condição de igualdade de direitos com os 
brasileiros; no caso de ser português, comprovar a condição de igualdade e gozo dos direitos políticos na 
forma do Art. 12, § 1º da Constituição da República. 

b) Gozar dos direitos políticos. 

c) Estar quite com as obrigações eleitorais. 

d) Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidato do sexo masculino. 

e) Ter 18 anos completos até a data de posse. 

f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, a ser aferida em perícia médica oficial, 
realizada por unidade pericial competente, nos termos da legislação vigente. 

g) Não ter sido demitido a bem do serviço público nos últimos 5 (cinco) anos.  

h) Comprovar a escolaridade exigida para ingresso nos cargos, nos termos do Anexo I deste Edital. 

4.2. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 4.1 deste Edital, ou que 
por qualquer motivo não puder comprová-los, perderá o direito à posse no cargo para o qual for nomeado.  

 

5. DAS INSCRIÇÕES  

 

5.1. Disposições gerais 

5.1.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital. 

5.1.2. Antes de efetuar a inscrição e / ou o pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá tomar 
conhecimento do disposto neste Edital e em seus anexos e certificar-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos. 

5.1.3. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

5.1.4. Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou extemporânea. 

5.1.5. Não será admitida, sob qualquer pretexto, inscrição feita por fax, via postal, correio eletrônico ou outro 
meio que não os estabelecidos neste Edital.  

5.1.6. A Ficha Eletrônica de Isenção, o Requerimento Eletrônico de Inscrição e o valor pago referente à 
inscrição são pessoais e intransferíveis. 

5.1.7. O pagamento do valor de inscrição, por si só, não confere ao candidato o direito de submeter-se às 
etapas deste Concurso Público. 

5.1.8. O candidato poderá concorrer a 2 (dois) cargos de diferentes níveis de escolaridade (Nível Fundamental 
Completo ou Superior e Nível Médio Completo), cujas provas realizar-se-ão em horários (turnos) distintos, 
ficando vedada a inscrição para mais de um cargo com o mesmo nível de escolaridade, conforme indicado 
no Anexo I deste Edital. 

5.1.9. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato na Ficha Eletrônica de 
Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, não serão aceitos: 

a) Alteração no cargo/área de conhecimento indicado pelo candidato na Ficha Eletrônica de Isenção ou no 
Requerimento Eletrônico de Inscrição.  
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b) Transferências de inscrições ou da isenção do valor de inscrição entre pessoas. 

c) Transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas. 

d) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a condição 
de portador de deficiência. 

5.1.10. A não comprovação do pagamento do valor de inscrição ou o pagamento efetuado em quantia 
inferior determinará o cancelamento automático da inscrição.  

5.1.11. As informações constantes na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição 
são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a Câmara Municipal de São Lourenço e a FUNDEP 
de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto ou 
código incorreto referente ao cargo/área de conhecimento pretendido, fornecidos pelo candidato. 

5.1.11.1. Declarações falsas ou inexatas constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição determinarão o 
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo 
das sanções penais, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.1.12. Não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, no ato do preenchimento do Requerimento 
Eletrônico de Inscrição ou da Ficha Eletrônica de Isenção, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
veracidade dos dados informados, salvo nos itens 5.4.3 e seus subitens. 

5.1.13. No ato da inscrição, o candidato deverá indicar, em campo próprio, a opção pelo cargo ao qual 
concorrerá, podendo se inscrever para mais de um cargo observando a data e o horário das provas nos 
termos do item 9.1.2. 

 

5.2. Procedimentos para inscrição e formas de pagamento 

5.2.1. O valor a ser pago a título de inscrição é o seguinte:  

 Cargos de Nível Fundamental Completo: R$ 50,00 (cinquenta reais); 

 Cargos de Nível Médio Completo: R$ 60,00 (sessenta reais); 

 Cargos de Nível Superior Completo: R$ 70,00 (setenta reais). 
 

5.2.2. As inscrições deverão ser efetuadas via internet, das 9 (nove) horas do dia 23 de novembro de 2015 às 
20 (vinte) horas do dia 22 de dezembro de 2015. 

5.2.3. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br 
das 9 (nove) horas do dia 23 de novembro de 2015 às 20 (vinte) horas do dia 22 de dezembro de 2015, por 
meio do link correspondente às inscrições do Concurso Público da Câmara Municipal de São Lourenço – Edital 
Nº 01/2015, e efetuar sua inscrição conforme os procedimentos estabelecidos a seguir:  

a) Ler atentamente o Edital disponível no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br. 

b) Preencher o Requerimento Eletrônico de Inscrição, indicando a opção do cargo/área de conhecimento 
para o qual concorrerá de acordo com o Anexo I deste Edital, confirmar os dados cadastrados e transmiti-los 
pela Internet. 

c) Gerar e imprimir o boleto bancário para pagamento do valor de inscrição correspondente. 

d) Efetuar o pagamento, em dinheiro, da importância referente à inscrição expressa no item 5.2.1 deste 
Edital, até o dia 22 de dezembro de 2015. 

5.2.4. O boleto bancário a que se refere o item 5.2.3, alínea “c”, será emitido em nome do requerente e 
deverá ser impresso em impressora a laser ou jato de tinta para possibilitar a correta impressão e leitura dos 
dados e do código de barras e ser pago até o último dia de inscrição. 

5.2.5. O candidato, para efetivar sua inscrição, deverá, obrigatoriamente, efetuar o pagamento, em dinheiro, 
do valor da inscrição impresso no boleto bancário, na rede bancária, observados os horários de atendimento 
e das transações financeiras de cada instituição bancária, conforme item 5.2.3, alínea “d”. 

5.2.6. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento, considerando o 1º dia útil que anteceder o feriado.  

5.2.7. A segunda via do boleto bancário somente estará disponível na internet para impressão durante o 
período de inscrição determinado no item 5.2.2 deste Edital, ficando indisponível a partir das 20 horas do 
último dia de inscrição.  

5.2.8. A impressão do boleto bancário ou da segunda via do mesmo em outro tipo de impressora é de 
exclusiva responsabilidade do candidato, eximindo-se a Câmara Municipal de São Lourenço e a FUNDEP de 
eventuais dificuldades na leitura do código de barras e consequente impossibilidade de efetivação da 
inscrição. 

5.2.9. A inscrição somente será processada e validada após a confirmação à FUNDEP, pela instituição 
bancária, do pagamento do valor de inscrição concernente ao candidato, sendo automaticamente cancelado 
o Requerimento Eletrônico de Inscrição em que o pagamento não for comprovado ou que for pago a menor. 

5.2.10. Serão tornadas sem efeito as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data 
estabelecida no item 5.2.4 deste Edital.  

5.2.11. Não será aceito pagamento do valor de inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou 
depósito em conta corrente, DOC, cheque, cartão de crédito, ordens de pagamento ou qualquer outra forma 
diferente daquela prevista neste Edital. 

5.2.12. O comprovante provisório de inscrição do candidato será o boleto original, devidamente quitado, 
sem rasuras, emendas e outros, em que conste a data da efetivação do pagamento feito até o último dia de 
inscrição. 

5.2.13. Considera-se efetivada a inscrição do candidato que realizar o pagamento exato do valor de inscrição 
até a data prevista no item 5.2.4 nos termos do presente Edital, bem como as inscrições deferidas através 
dos pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição. 

5.2.14. Havendo mais de uma inscrição paga ou isenta, independentemente da área de conhecimento 
escolhida, prevalecerá a última inscrição ou isenção cadastrada, ou seja, a de data e horário mais recentes. 
As demais isenções ou inscrições realizadas não serão consideradas, salvo os casos previstos no item 5.1.8. 

5.2.15. O boleto bancário quitado será o comprovante de requerimento de inscrição do candidato neste 
Concurso Público. Para esse fim, o boleto deverá estar autenticado ou acompanhado do respectivo 
comprovante do pagamento realizado até a data limite do vencimento, não sendo considerado para tal o 
simples agendamento de pagamento, uma vez que este pode não ser processado ante a eventual 
insuficiência de fundos ou outras situações que não permitam o pagamento efetivo do valor da inscrição. 

5.2.16. As inscrições deferidas serão comunicadas no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e Painel de 
Publicações da Câmara Municipal de São Lourenço e serão divulgadas nos endereços eletrônicos 
www.camarasl.mg.gov.br e www.gestaodeconcursos.com.br. 

5.2.17. Nos casos em que o candidato tiver sua inscrição indeferida por inconsistência no pagamento do valor 
de inscrição, poderá se manifestar formalmente por meio de recursos administrativo previsto no item 11.1, 
alínea “b” deste Edital.  

  

5.3. Da devolução do valor de inscrição  

5.3.1. O valor de inscrição será devolvido ao candidato em casos de suspensão e cancelamento do Concurso 
ou alteração da data da Prova Objetiva.  

5.3.2. A devolução do Valor de Inscrição prevista no item 5.3.1 deverá ser requerida por meio de formulário 
de solicitação disponibilizado no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, em até 05 (cinco) 
dias úteis após a data de publicação do ato que ensejou o cancelamento, suspensão ou a não realização do 
certame, na “Área do Candidato – Minhas Inscrições”. 

5.3.2.1. O Formulário de solicitação de devolução do Valor de Inscrição ficará disponível durante o prazo de 
20 (vinte) dias úteis contados a partir da disponibilização do referido formulário. 

http://www.camarasl.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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5.3.3. Para obter a devolução, o candidato deverá informar nome e número do banco, nome e número da 
agência com dígito e número da conta corrente com dígito, bem como o nome completo e CPF do titular da 
conta, caso a conta seja de terceiros. 

5.3.4. O formulário de restituição deverá ser entregue ou enviado, pelo candidato ou por terceiro, 
devidamente preenchido e assinado pelo candidato e acompanhado da cópia do documento de identidade 
do candidato, em envelope fechado, em até 20 (vinte) dias úteis após a disponibilização do formulário de 
ressarcimento, por uma das seguintes formas: 

a) Na Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, Unidade 
Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte-MG (acesso pela Av. Antônio 
Abrahão Caram, portão 2), no horário das 9h00 às 11h30 ou das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos 
e feriados), dentro do prazo previsto no subitem 5.3.4 deste Edital. 

b) Câmara de Municipal de São Lourenço, situada à Alameda Dr. Gabriel Avair, 58 – Centro, São Lourenço–
MG, CEP 37.470-000 das 12h às 18h, (exceto sábados, domingos e feriados) e no Anexo I (Escola do 
Legislativo), situada à Av. Comendador Costa, 107 – Centro, São Lourenço–MG, das 08h às 18h (exceto 
sábados, domingos e feriados). 

c) Via SEDEX ou AR, postado nas Agências dos Correios, com custo por conta do candidato, endereçado à 
Gerência de Concursos da FUNDEP – EDITAL 01/2015 situada à Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, 
Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972, em Belo 
Horizonte-MG. Nesse caso, a data da postagem deverá obedecer ao prazo estabelecido no subitem 5.3.4 
deste Edital. 

5.3.5. O envelope deverá conter a referência da seguinte forma 

 

5.3.6. A devolução do valor de inscrição será processada em até 20 (vinte) dias úteis findado o prazo previsto 
no item 5.3.4 por meio de depósito bancário na conta bancária indicada na solicitação, nos casos em que 
todos os dados encaminhados estiverem corretos. 

5.3.6.1. É de inteira responsabilidade do candidato a informação correta e completa de todos os dados 
requeridos para a eventual devolução do Valor de Inscrição, não se podendo atribuir à CÂMARA MUNICIPAL 
DE SÃO LOURENÇO e à FUNDEP a responsabilidade pela impossibilidade de devolução caso os dados sejam 
insuficientes ou incorretos. 

5.3.7. O valor a ser devolvido ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do IGPM/FGV, ou 
por outro índice que vier a substituí-lo, desde a data do pagamento da inscrição até a data da efetiva 
devolução. 

5.3.8. Será devolvido ao candidato o valor de inscrição pago em duplicidade ou fora do prazo ou com valor 
em desconformidade com o do valor de inscrição, desde que requerido por escrito pelo candidato e mediante 
comprovação da extemporaneidade ou da duplicidade do pagamento para o mesmo boleto. 

5.3.8.1. Nos casos elencados no item 5.3.8, o candidato arcará com os custos bancários do boleto para o 
processamento da devolução.  

5.3.8.2. No caso previsto no item 5.3.8 deste Edital, o candidato deverá requerer a restituição do valor de 
inscrição em até 10 (dez) dias úteis após o término das inscrições, por meio do envio do requerimento e da 
documentação comprobatória da duplicidade e extemporaneidade do pagamento, via e-mail 
concursos@fundep.ufmg.br, via fax (31) 3409-6826, ou ainda pessoalmente ou por terceiro munido de 
procuração com poderes específicos, na Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente 
Antônio Carlos, Nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 

CONCURSO PÚBLICO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO – EDITAL Nº 01/2015 
REFERÊNCIA: PEDIDO DE DEVOLUÇÃO 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
CARGO/ÁREA DE CONHECIMENTO PARA O QUAL CONCORRERÁ 
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30.120-972 em Belo Horizonte-MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caram, portão 2), no horário das 9h às 
11h30 ou das 13h30 às 16h30, (exceto sábados, domingos e feriados). 

5.3.8.3. Para devolução de valor prevista no item 5.3.8 deste Edital, o requerimento e a documentação 
deverão ser entregues em envelope fechado e identificado. 

5.3.8.4. Para devolução de valor prevista no item 5.3.8 deste Edital, o candidato também deverá informar os 
seguintes dados: 

a) Nome completo, número da identidade e número de sua inscrição no Concurso. 

b) Nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta corrente e CPF do 
titular da conta, caso a conta seja de terceiros. 

c) Número de telefones, com código de área e e-mail para eventual contato. 

5.3.9. A devolução do valor de inscrição pago em duplicidade ou fora do prazo ou com quantia em 
desconformidade com o valor de inscrição estará sujeita à análise do requerimento e documentos 
comprobatórios e consequente aprovação da FUNDEP. 

5.3.10. O candidato que não requerer a restituição do valor de inscrição no prazo e nas formas estabelecidas 
no item 5.3 deste Edital não poderá requerê-la posteriormente. 

 

5.4. Da Isenção do Pagamento do Valor de Inscrição 

 

5.4.1. O candidato que, em razão de limitações de ordem financeira, não puder arcar com o pagamento do 
valor de inscrição, sob pena de comprometimento do sustento próprio e de sua família, poderá requerer 
isenção do pagamento do valor de inscrição exclusivamente no período de 23 de novembro de 2015 às 09 
horas à 27 de novembro de 2015 às 23 horas e 59 minutos. 

5.4.2. O requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição estará disponível para preenchimento 
no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br no período constante do item 5.4.1 deste Edital. 

5.4.3. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá comprovar a condição 
de hipossuficiência econômico-financeira, caracterizada pelo registro de inscrição no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico.  

5.4.3.1. A condição de hipossuficiência econômico-financeira, caracterizada pelo registro de inscrição no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto Federal Nº 
6.135, de 26 de junho de 2007, caracteriza-se pela comprovação da seguinte situação: 

a) Uma vez inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, o candidato 
deverá indicar no Pedido de Isenção na Área do Candidato seu Número de Identificação Social (NIS) válido, 
atribuído pelo CadÚnico. 

5.4.3.2. A FUNDEP consultará o órgão gestor do CadÚnico do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome – MDS, que fornecerá a situação do Número de Identificação Social (NIS), o que 
caracterizará ou não a isenção do candidato. 

5.4.4. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá obedecer ao seguinte 
procedimento: 

a) Preencher a solicitação de isenção por meio do endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, 
indicando se a condição é de hipossuficiência e emitir comprovante. 

a.1. Em caso de hipossuficiência econômico-financeira, caracterizada pelo registro de inscrição no CadÚnico, 
bastará o encaminhamento eletrônico do formulário preenchido com o Número de Identificação Social – NIS. 

5.4.5. As informações prestadas no requerimento eletrônico de isenção serão de inteira responsabilidade do 
candidato, que responderá civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 

5.4.6. Não será concedida isenção do pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 
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a) Deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela internet. 

b) Omitir informações e / ou torná-las inverídicas. 

c) Fraudar e / ou falsificar documento. 

d) Não informar o Número de Identificação Social (NIS) corretamente ou informá-lo nas situações inválido, 
excluído, com renda fora do perfil, não cadastrado ou de outra pessoa ou não informá-lo. 

5.4.7. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento de valor de inscrição via fax, correio eletrônico 
ou qualquer outra forma que não esteja prevista neste Edital. 

5.4.8. O pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição que não atender a quaisquer das exigências 
determinadas neste Edital será indeferido, assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 
11.1, alínea “a” deste Edital. 

5.4.9. A apuração do resultado da análise do requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição 
será divulgada no Painel de Publicações da Câmara Municipal de São Lourenço e disponibilizado nos 
endereços eletrônicos: www.camrasl.mg.gov.br e www.gestaodeconcursos.com.br, onde constarão a 
listagem dos candidatos por nome em ordem alfabética, número de inscrição e a informação sobre 
deferimento ou indeferimento, para consulta. 

5.4.10. O candidato que tiver sua solicitação de isenção deferida terá sua inscrição efetivada 
automaticamente no concurso e deverá consultar e conferir o seu Comprovante Definitivo de Inscrição – CDI, 
em conformidade com o item 8 e subitens deste Edital. 

5.4.11. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição indeferidos 
e que mantiverem interesse em participar do certame deverão efetuar sua inscrição acessando o link de 
impressão da 2ª (segunda) via do boleto bancário, imprimindo-a e efetuando o pagamento do valor de 
inscrição, conforme disposto no item 5.2.3 e subitens. 

5.4.12. Caberá recurso contra o indeferimento do pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição, 
conforme o item 11.1, alínea “a” deste Edital. 

5.4.13. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato como isento será automaticamente 
cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6. DA INSCRIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

6.1. Para fins de reserva de vagas conforme previsto, considera-se pessoa com deficiência aquela que se 
enquadra nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal Nº 3.298/1999 combinado com o 
enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, assim definidas: 

a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação 
ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 
exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das funções. 

b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibel (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz. 

c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60º, ou ocorrência simultânea de quaisquer condições anteriores. Visão monocular. 

d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
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comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; saúde e 
segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho.  

e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

6.2. Às pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pela 
legislação, é assegurado o direito de inscrição para a reserva de vagas em concurso público, nos termos do 
item 3.2 deste Edital, devendo ser observada a compatibilidade das atribuições do cargo com a deficiência 
apresentada. 

6.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou recursos 
especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo. 

6.4. No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá declarar que está ciente das atribuições do cargo 
para o qual pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo 
desempenho dessas atribuições. 

6.5. O candidato com deficiência, se aprovado e classificado neste Concurso Público, além de figurar na lista 
de classificação da ampla concorrência, terá seu nome constante da lista específica de pessoas com 
deficiência. 

6.6. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão 
preenchidas pelos demais concursados da ampla concorrência, observada a ordem de classificação. 

6.7. O candidato com deficiência, durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, além de 
observar os procedimentos descritos no item 5 deste Edital, deverá: 

a) Informar ser portador de deficiência. 

b) Selecionar o tipo de deficiência. 

c) Especificar a deficiência. 

d) Informar se necessita de condições especiais para realização das provas e indicá-las, nos termos do § 1º do 
Art. 40 do Decreto Federal Nº 3298/1999 e suas alterações. 

e) Manifestar interesse em concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência. 

6.8. O candidato com deficiência que não preencher os campos específicos do Formulário Eletrônico de 
Inscrição e não cumprir o determinado neste Edital terá a sua inscrição processada como candidato de ampla 
concorrência e não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

6.9. Para solicitar inscrição na reserva de vagas, o candidato com deficiência deverá encaminhar durante o 
período de inscrição, o Laudo Médico original ou cópia autenticada expedido no prazo máximo de até 12 
(doze) meses da data do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência. 

6.10. O Laudo Médico deve conter todas as informações necessárias que permitam caracterizar a deficiência 
nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal Nº 3298/1999 combinado com o enunciado da 
Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

6. 11. O Laudo Médico deverá ser entregue em envelope fechado, contendo na parte externa e frontal do 
envelope os seguintes dados:  

 

6.12. O Laudo Médico deverá ser entregue, diretamente pelo candidato ou por terceiro, durante o período 
de inscrição, das seguintes formas:  
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a) Pessoalmente ou por terceiro, na Câmara de Municipal de São Lourenço, situada à Alameda Dr. Gabriel 
Avair, 58 – Centro, São Lourenço–MG, CEP 37.470-000 das 12h às 18h, (exceto sábados, domingos e feriados) 
e no Anexo I (Escola do Legislativo), situada à Av. Comendador Costa, 107 – Centro, São Lourenço–MG, das 
08h às 18h (exceto sábados, domingos e feriados), ou na Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na 
Av. Presidente Antônio Carlos, Nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em 
Belo Horizonte–MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caram, portão 2), no horário das 9h00 às 11h30 ou 
das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e feriados).  

b) Via SEDEX ou AR à Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, Nº 
6627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972 em Belo 
Horizonte–MG.  

6.13. A Câmara Municipal de São Lourenço e a FUNDEP não se responsabilizam pelo extravio ou atraso dos 
documentos encaminhados via SEDEX ou AR. 

6.14. O candidato com deficiência, além do envio do Laudo Médico indicado no item 6.9 deste Edital, deverá 
assinalar, no Formulário Eletrônico de Inscrição ou no Requerimento de Isenção de Pagamento do Valor de 
Inscrição, nos respectivos prazos, a condição especial de que necessitar para a realização da prova, quando 
houver.  

6.15. Os documentos indicados no item 6.9 deste Edital terão validade somente para este Concurso Público 
e não serão devolvidos.  

6.16. O Laudo Médico será considerado para análise do enquadramento previsto no Art. 4º do Decreto 
Federal Nº 3.298/1999 e suas alterações, combinado com o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal 
de Justiça – STJ. 

6.17. Perderá o direito de concorrer às vagas destinadas neste Edital aos candidatos com deficiência, mesmo 
que declarada tal condição na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, o 
candidato que:  

a) Não entregar o laudo médico ou entregá-lo em cópia não autenticada. 

b) Entregar o Laudo Médico fora do prazo estabelecido no item 6.9. 

c) Entregar o Laudo Médico sem data de expedição ou com data de expedição superior ao prazo máximo de 
12 (doze) meses da data do término das inscrições. 

d) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID. 

e) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência do médico, sua especialidade e registro 

profissional. 

f) Entregar Laudo Médico que não contenha informações suficientes que permitam caracterizar a deficiência 
nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal Nº 3.298/1999 combinado com o enunciado da 
Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.  

6.18. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados no 
item 6 e subitens deste Edital não concorrerão às vagas reservadas para pessoas com deficiência, sendo 
assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 11.1, alínea “c” deste Edital. 

6.19. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência será 
condicionada à legislação específica e à possibilidade técnica examinada pela FUNDEP. 

6.20. A lista dos candidatos que tiverem os pedidos de condições diferenciadas e / ou tempo adicional 
deferidos será disponibilizada no Painel de Publicações da Câmara Municipal de São Lourenço e nos 
endereços eletrônicos: www.camarasl.mg.gov.br e www.gestaodeconcursos.com.br. 

6.21. Será indeferido qualquer recurso em favor de candidato com deficiência que não seguir as instruções 
constantes deste Edital para inscrição nesta condição. 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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6.22. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria. 

 

7. PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS  

7.1. Condições especiais de realização das provas poderão ser requeridas tanto para pessoas com deficiência 
quanto para pessoas que, em razão de alguma limitação temporária, tenha necessidade. 

7.2. O candidato poderá requerer, no ato da inscrição ou no momento do pedido de isenção do valor de 
inscrição, atendimento especial para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita 
para a realização destas.  

7.2.1. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato, assim consideradas aquelas 
que possibilitam a prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do candidato e à legislação 
específica, devendo ser observada a possibilidade técnica examinada pela FUNDEP.  

7.2.2. A FUNDEP assegurará aos candidatos com deficiência locais de fácil acesso, sem barreiras 
arquitetônicas e, quando for o caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para auxílio durante a realização 
das provas. 

7.2.3. O candidato com deficiência deverá requerer condições especiais (ledor, intérprete de LIBRAS, prova 
ampliada, auxílio para transcrição ou sala de mais fácil acesso). Caso não o faça, sejam quais forem os motivos 
alegados, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova sem as condições 
especiais não solicitadas.  

7.2.4. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, 
informando, na solicitação, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato 
terá o auxílio de um fiscal, não podendo a Câmara Municipal de São Lourenço e a FUNDEP serem 
responsabilizados, sob qualquer alegação por parte do candidato, por eventuais erros de transcrição 
cometidos pelo fiscal. 

7.3. O candidato que solicitar condições especiais para realização de prova deverá assinalar, na Ficha 
Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, nos respectivos prazos, a condição 
especial de que necessitar para a realização da prova, quando houver.  

7.4. O candidato que eventualmente não proceder conforme disposto no item 7.3 deste Edital, não indicando 
nos formulários a condição especial de que necessita, poderá fazê-lo por meio de requerimento de próprio 
punho, datado e assinado, devendo este ser enviado à FUNDEP até o término das inscrições, nas formas 
previstas no item 7.5 deste Edital.  

7.5. O candidato que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá encaminhar 
requerimento por escrito, datado e assinado, acompanhado de parecer emitido por especialista da área de 
sua deficiência, que justificará a necessidade do tempo adicional solicitado pelo candidato, nos termos do § 
2º do Art. 40 do Decreto Federal Nº 3.298/1999, até o término do período das inscrições.  

7.6. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse 
sistema. 

7.7. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas com 
tamanho de letra correspondente a corpo 24.  

7.8. Às pessoas com deficiência auditiva que solicitarem condições especiais serão oferecidos intérpretes de 
LIBRAS somente para tradução das informações e / ou orientações para realização da prova. 

7.9. A critério médico devidamente comprovado, através de laudo médico, o candidato que não estiver 
concorrendo às vagas reservadas a pessoas com deficiência e que por alguma razão necessitar de 
atendimento especial para a realização das provas deverá enviar à FUNDEP, em até 10 (dez) dias úteis 
anteriores à data da Prova, requerimento de próprio punho, datado e assinado, indicando as condições de 
que necessita para a realização das provas e as razões de sua solicitação, acompanhado do respectivo laudo 
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médico. A concessão do atendimento especial fica condicionada à possibilidade técnica examinada pela 
FUNDEP.  

7.10. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, desde 
que assim o requeira, conforme o disposto no item 7.10.1 deste Edital.  

7.10.1. A solicitação deverá ser feita em até 10 (dez) dias úteis antes da data de realização da prova, por meio 
de requerimento, datado e assinado, entregue pessoalmente ou por terceiro, ou enviado, via FAX (31) 3409-
6826 ou e-mail concursos@fundep.ufmg.br à Gerência de Concursos da FUNDEP, situada na Av. Presidente 
Antônio Carlos, Nº 6.627, Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa Postal 
6985, CEP 30.120-972 em Belo Horizonte–MG, (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caram, portão 2) das 9h às 
11h30min ou das 13h30min às 16h30min, exceto sábados, domingos e feriados. 

7.10.2. A candidata que não apresentar a solicitação no prazo estabelecido no item 7.10.1 deste Edital, seja 
qual for o motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de não adequação das 
instalações físicas do local de realização das provas.  

7.10.3. Na hipótese de não cumprimento do prazo estipulado no item 7.10.1 deste Edital, o atendimento às 
condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido pela FUNDEP.  

7.10.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  

7.10.5. Para amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação 
local deste Concurso Público.  

7.10.6. A criança deverá estar acompanhada somente de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou 
terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será 
autorizada pela Coordenação deste Concurso.  

7.10.7. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal, do sexo feminino, 
da FUNDEP que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste Edital.  

7.10.8. Nos momentos necessários à amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal.  

7.10.9. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se fizerem necessários e na sala reservada para 
amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência de 
babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

7.10.10. A FUNDEP não disponibilizará acompanhante para guarda de criança, devendo a candidata lactante 
levar acompanhante para tanto, sob pena de não poder realizar as provas. 

 

8. DA COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

8.1. A FUNDEP divulgará no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, para consulta e impressão 
pelo próprio candidato, até 5 (cinco) dias úteis antes da data de realização das provas, o Comprovante 
Definitivo de Inscrição (CDI), que conterá a data, o horário e local de realização das provas. 

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato consultar no endereço eletrônico 
www.gestaodeconcursos.com.br as informações relativas ao horário e local da prova. 

8.3. No CDI estarão expressos nome completo do candidato, Nº de inscrição, nome e código do cargo/área 
de conhecimento para o qual concorre, número do documento de identidade, data de nascimento, a data, o 
horário, o local de realização das provas (escola/prédio/sala) e outras orientações úteis ao candidato. 

8.4. É obrigação do candidato conferir no CDI seu nome, o número do documento utilizado na inscrição, a 
sigla do órgão expedidor, bem como a data de nascimento. 

8.5. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, no número do documento de identidade 
utilizado na inscrição, na sigla do órgão expedidor ou na data de nascimento deverão, obrigatoriamente, ser 
comunicados pelo candidato à Gerência de Concursos da FUNDEP por meio do fax (31) 3409-6826 ou e-mail 
concursos@fundep.ufmg.br, ou ao Chefe de Prédio, no dia, no horário e no local de realização das provas, 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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apresentando a Carteira de Identidade, o que será anotado em formulário específico, em duas vias: uma para 
o candidato e outra para FUNDEP. 

8.6. O candidato que não solicitar a correção da data de nascimento, até o dia da realização das provas, não 
poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

8.7. Em nenhuma hipótese, serão efetuadas alterações e / ou retificações nos dados informados, 
confirmados e transmitidos pelo candidato no Requerimento de Isenção ou no Formulário Eletrônico de 
Inscrição, relativos ao cargo/área de conhecimento, bem como à condição em que concorre (vagas de ampla 
concorrência ou reservadas a pessoas com deficiência). 

 

9. DAS PROVAS 

9.1. Da data e do local de realização das Provas: 

9.1.1. O concurso público de que trata este Edital será composto de Prova Objetiva de múltipla escolha, de 
caráter eliminatório e classificatório, e de Prova Dissertativa e Discursiva, de caráter classificatório para os 
cargos de Nível Superior. 

9.1.2. A aplicação da Prova Objetiva ocorrerá no dia 24 de janeiro de 2016 e será realizada no Município de 
São Lourenço, sendo 03 (três) horas para os cargos de Nível Fundamental Completo, 04 (quatro) horas para 
os cargos de Nível Médio Completo e 05 (cinco) horas para os cargos de Nível Superior. As provas para os 
cargos de Nível Médio Completo serão realizadas no turno da manhã e as provas para os cargos de Nível 
Fundamental Completo e Superior Completo serão realizadas no turno da tarde. 

9.1.3. A confirmação da data de realização da Prova será divulgada no Painel de Publicações da Câmara 
Municipal de São Lourenço, e disponibilizada nos endereços eletrônicos www.camarasl.mg.gov.br e  
www.gestaodeconcursos.com.br. 

9.1.4. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em domingos ou feriados.  

9.1.5. O candidato somente poderá realizar as provas em data, local e horários definidos no Comprovante 
Definitivo de Inscrição de que trata o item 8.1 deste Edital. 

9.1.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização da prova, 
para fins de justificativa de sua ausência. 

9.1.7. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de locais adequados, a FUNDEP reserva-se o 
direito de alocá-los em cidades próximas às determinadas para aplicação das provas, não assumindo, 
entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos.  

 

9.2. Da Prova Objetiva: 

9.2.1. A primeira etapa deste Concurso será constituída de Prova Objetiva, de caráter eliminatório e 
classificatório, que será aplicada a todos os cargos. 

9.2.2. A Prova Objetiva constará de um total de 30 (trinta) questões objetivas de múltipla escolha para Nível 
Fundamental Completo, 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha para Nível Médio Completo e 
Nível Superior Completo. 

9.2.3. Cada questão da Prova Objetiva terá 4 (quatro) alternativas de resposta, devendo ser marcada como 
resposta apenas 1 (uma) alternativa por questão. 

9.2.4. As áreas de conhecimento e o número de questões da Prova Objetiva estão definidos no Anexo II deste 
Edital. 

9.2.5. As questões da Prova Objetiva versarão sobre as Referências de Estudo contidas no Anexo III deste 
Edital.  

9.2.6. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 60 (sessenta) pontos e de 0 (zero) a 80 (oitenta), 
conforme o cargo, por processo eletrônico, sendo atribuídos 2 (dois) pontos para cada resposta correta. 

http://www.camarasl.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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9.2.7. Será considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato que obtiver no mínimo 60% (sessenta por 
cento) de acerto no total das questões e não zerar nenhum dos conteúdos da prova. 

9.2.8. Será excluído deste Concurso o candidato que não obtiver o mínimo de acertos exigidos para 
aprovação nos termos do item 9.2.7 deste Edital. 

 

9.3. Da Prova Dissertativa e Discursiva: 

9.3.1 A segunda etapa deste Concurso será constituída de Prova Dissertativa e Discursiva para os candidatos 
dos cargos de Nível Superior, que versará sobre o desenvolvimento de questões dissertativas e discursivas 
relacionadas às matérias da área de conhecimentos, específicos de cada cargo, conforme Anexo I. 

9.3.2. A Prova Dissertativa e Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório. 

9.3.3. A Prova Dissertativa e Discursiva será composta de 01 (uma) questão dissertativa e / ou 01 (uma) 
questão discursiva, para cada cargo de Nível Superior, que deverá ser respondida em, no mínimo, 20 (vinte) 
e, no máximo, 30 (trinta) linhas cada. 

9.3.4. Será penalizado o candidato que não obedecer aos limites de número de linhas definidos no item 9.3.3, 
de acordo com o seguinte critério: 

a) Desconto de 0,5 (meio ponto) por linha aquém do estipulado; 

b) Desconto de 0,5 (meio ponto) por linha que exceda o máximo estipulado. 

9.3.5. A Prova Dissertativa e Discursiva terá o valor de 20 (vinte) pontos. 

9.3.6. Será eliminado do concurso o candidato que não obtiver o mínimo de 60% (sessenta por cento) do 
total dos pontos da Prova Dissertativa e Discursiva. 

9.3.7. Serão desconsiderados para correção os trechos da Prova Dissertativa e Discursiva, que forem 
redigidos a lápis ou apresentarem letra ilegível. 

9.3.8. A Prova Dissertativa e Discursiva abrangerá como itens de avaliação, conhecimento sobre o tema, a 
utilização correta do idioma oficial e a capacidade de exposição. 

9.3.9. Não será permitido material para consulta. 

9.3.10. Será adotado processo que impeça a identificação do candidato por parte da banca examinadora, 
garantindo-se o sigilo do julgamento. 

9.3.11. Serão corrigidas 15 (quinze) provas dissertativas e discursivas por vaga disponível para os cargos de 
Nível Superior Completo considerando a ampla concorrência, mais os empatados na última nota. 

9.3.12. Serão corrigidas todas as provas dos inscritos na condição de pessoas com deficiência que forem 
aprovados na Prova Objetiva nos termos do item 9.2.7 deste Edital. 

 

9.4. Das condições de realização da Prova Objetiva / Dissertativa e Discursiva: 

9.4.1. As provas serão aplicadas no Estado de Minas Gerais, na cidade de São Lourenço no dia 24 de janeiro 
de 2016, ficando essa data subordinada à disponibilidade de locais adequados à realização das provas. 

9.4.2. Não haverá segunda chamada para as provas, devendo ser eliminado deste Concurso Público o 
candidato ausente por qualquer motivo. 

9.4.3. A duração de realização da provas será de 04 (quatro) horas, para os cargos de Nível Fundamental 
Completo  e Nível Médio Completo, e 05 (cinco) horas, para os cargos de Nível Superior Completo. 

9.4.4. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, salvo nas hipóteses previstas no item 7.5.  

9.4.5. Período de Sigilo – Não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo da sala de provas antes 
de decorrida 1(uma) hora do início das provas. 



                        
 

15 

 

9.4.6. Ao terminar a Prova Objetiva de Múltipla Escolha e Prova Dissertativa e Discursiva ( Nível Superior), o 
candidato entregará ao fiscal o Caderno de Provas, o Cartão de Respostas e o caderno de Prova Dissertativa 
e Discursiva devidamente assinados nos locais apropriados.  

9.4.7. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios, que não os permitidos neste Edital 
e especificados na capa da prova. 

9.4.8. O tempo de duração das provas abrange a distribuição das provas, assinatura da Folha de Respostas e 
a transcrição das respostas do Caderno de Questões da Prova Objetiva e da Prova Dissertativa e Discursiva 
(Nível Superior Completo) para a Folha de Respostas. 

9.4.9. Não será permitido ao candidato prestar provas fora da data, do horário estabelecido ou do espaço 
físico determinado pela FUNDEP. 

9.4.10. O ingresso do candidato na sala para a realização das provas somente será permitido dentro do 
horário estabelecido pela FUNDEP, informado no CDI e divulgado na forma prevista no Edital. 

9.4.11. Os candidatos deverão comparecer aos locais de prova 60 (sessenta) minutos antes do horário 
previsto para o início da realização das provas, munidos do original de documento de identidade oficial com 
foto, lápis, borracha, caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em material transparente e 
preferencialmente do Comprovante Definitivo de Inscrição – CDI ou do boleto original quitado com 
comprovante de pagamento. 

9.4.12. Os candidatos não poderão utilizar-se, em hipótese alguma, de lapiseira, corretivos ou lápis-borracha 
ou outro material distinto do constante no item 9.4.11. 

9.4.13. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu neste 
Concurso Público, o candidato poderá apresentar outro documento de identificação equivalente, conforme 
disposto no item 9.4.14 deste Edital. 

9.4.14. Serão considerados documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira 
expedida por Órgão ou Conselho de Classe (OAB, CRP, etc.), Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
Certificado de Reservista com foto, Carteira de Motorista com foto e Passaporte, válidos.   

9.4.15. O documento de identificação deverá estar em perfeita condição a fim de permitir, com clareza, a 
identificação do candidato e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento e 
assinatura. 

9.4.16. Não será realizada a identificação digital do candidato que não estiver portando documentos de 
identidade ou documento com prazo de validade vencido, ilegíveis, não identificáveis e / ou danificados. 

9.4.17. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial conforme descrito no item 9.4.14 
deste Edital não poderá fazer a prova. 

9.4.18. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença de acordo com aquela constante no seu 
documento de identidade apresentado. 

9.4.19. Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar a sala mediante consentimento 
prévio, acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização da equipe de aplicação de provas. 

9.4.20. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e / ou permanência de pessoas não 
autorizadas pela FUNDEP, salvo o previsto no item 7.10.6 deste Edital.  

9.4.21. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento de seus 
lacres, mediante termo formal, na presença de, no mínimo, dois candidatos convidados aleatoriamente nos 
locais de realização das provas. 

9.4.22. Será proibido, durante a realização das provas, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, telefone 
celular, relógios, pagers, beep, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, gravador, 
transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, podendo 
a organização deste Concurso Público vetar o ingresso do candidato com outros aparelhos além dos 
anteriormente citados. 
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9.4.23. O candidato deverá levar somente os objetos citados nos itens 9.4.11 e 9.4.14 deste Edital. Caso assim 
não proceda, os pertences pessoais serão deixados em local indicado pelos aplicadores durante todo o 
período de permanência dos candidatos no local da prova, não se responsabilizando a Câmara Municipal de 
São Lourenço e a FUNDEP por perdas, extravios, furto, roubo ou danos que eventualmente ocorrerem. 

9.4.24. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser 
entregues à FUNDEP, serão guardados pelo prazo de 90 (noventa) dias e encaminhados posteriormente à: 

a) Seção de achados e perdidos dos Correios, se tratando de documentos. 

b) Instituições assistencialistas, se tratando de objetos. 

9.4.25. Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como 
não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 

9.4.25.1. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, 
chapéu, gorro, lenço ou similares. 

9.4.26. As provas serão distribuídas aos candidatos após a autorização da Coordenação do Prédio. 

9.4.27. Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse 
de documento oficial de licença para o respectivo porte. 

9.4.28. As instruções constantes no Caderno de Questões e na Folha de Resposta das Provas Objetiva e da 
Prova dissertativa e discursiva, bem como as orientações e instruções expedidas pela FUNDEP durante a 
realização das provas, complementam este Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo 
candidato. 

9.4.29. Findo o horário limite para a realização da prova, o candidato deverá entregar a Folha de Respostas 
da Prova Objetiva, Dissertativa e Discursiva, devidamente preenchida e assinada ao Aplicador de Sala. 

9.4.30. O candidato poderá ser submetido a detector de metais durante a realização das provas. 

9.4.31. Será eliminado deste Concurso Público o candidato que se apresentar após o fechamento dos portões. 

9.4.32. Poderá, ainda, ser eliminado o candidato que: 

a) Tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes. 

b) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas a este Concurso Público, por 
qualquer meio. 

c) Usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros. 

d) Portar arma (s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para 
o respectivo porte. 

e) Portar, mesmo que desligados, ou fizer uso, durante o período de realização das provas, quaisquer 
equipamentos eletrônicos, como relógios, calculadora, walkman, notebook, palm-top, agenda eletrônica, 
gravador ou outros similares, ou instrumentos de comunicação interna ou externa, tais como telefone celular, 
beep, pager, entre outros. 

f) Fizer uso de livros, códigos, manuais, impressos e anotações. 

g) Deixar de atender as normas contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas da Prova Objetiva 
e da Prova e Discursiva e Dissertativa e demais orientações e instruções expedidas pela FUNDEP, durante a 
realização das provas. 

h) Se recusar a submeter-se a detector de metais e não apresentar documento de identificação conforme 
especificado no item 9.4.14 e, ainda, se estes estiverem com prazos de validade vencidos, ilegíveis, não 
identificáveis e / ou danificados. 

i) Deixar de entregar a Folha de Respostas da Prova Objetiva, findo o prazo limite para realização da prova. 
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9.4.33. Caso ocorra alguma situação prevista no item 9.4.32 deste Edital, a FUNDEP lavrará ocorrência e, em 
seguida, encaminhará o referido documento a Comissão de Acompanhamento da Câmara Municipal de São 
Lourenço, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis, ouvida a FUNDEP no que lhe couber. 

9.4.34. Somente serão permitidos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de 
tinta azul ou preta, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições 
solicitadas e concedidas aos portadores de deficiência. 

9.4.35. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar sua Folha de 
Respostas da Prova Objetiva sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção. 

9.4.36. Não haverá substituição da Folha de Respostas da Prova Objetiva por erro do candidato. 

9.4.37. Ao término do prazo estabelecido para a prova, os três últimos candidatos deverão permanecer na 
sala até que o último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Sala, atestando a 
idoneidade da fiscalização das provas, retirando-se da sala de prova de uma só vez. 

9.4.38. Na correção da Folha de Respostas, serão computadas como erros as questões não assinaladas, as 
que contiverem mais de uma resposta e as rasuradas. 

9.4.39. Será considerada nula a Folha de Respostas da Prova Objetiva ou da Prova Discursiva e Dissertativa 
que estiver marcada ou escrita, respectivamente, a lápis, bem como contendo qualquer forma de 
identificação ou sinal distintivo (nome, pseudônimo, símbolo, data, local, desenhos ou formas) produzido 
pelo candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade. 

9.4.40. O Caderno de Questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no endereço eletrônico 
www.gestaodeconcursos.com.br, no dia útil subsequente à data de realização da prova.  

9.4.41. Quando, após as provas, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado meios ilícitos, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado deste Concurso. 

 

10. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE DOS CANDIDATOS 

10.1. Será considerado aprovado neste Concurso o candidato que obtiver a pontuação mínima exigida para 
aprovação na Prova Objetiva, nos termos dos item 9.2.7 deste Edital.  

10.2. A nota final dos candidatos aprovados neste Concurso será igual ao total de pontos obtidos na Prova 
Objetiva, acrescido dos pontos obtidos na Prova de Dissertativa e Discursiva, quando for o caso.  

10.3. O total de pontos obtido na Prova Objetiva será igual à soma dos pontos obtidos em todos os conteúdos.  

10.4. Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate, tendo 
preferência, sucessivamente, o candidato que tiver: 

10.4.1 – Cargos de Nível Fundamental Completo :  

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do Art. 27 da Lei 
Federal N° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das 
provas objetivas.  

b) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Específicos, quando for o 
caso. 

c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Língua Portuguesa. 

d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Matemática. 

e) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Gerais. 

f) Idade maior. 

g) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 

 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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10.4.3 – Cargos de Nível Médio Completo: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do Art. 27 da Lei 
Federal N°. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das 
provas objetivas. 

b) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Específicos. 

c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Língua Portuguesa. 

d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Legislação Municipal. 

e) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Gerais. 

f) Idade maior. 

g) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 

 

10.4.4 – Cargos de Nível Superior: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do Art. 27 da Lei 
Federal N°. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das 
provas objetivas. 

b) Maior número de Pontos na Prova Dissertativa e Discursiva.  

c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Específicos. 

d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Língua Portuguesa. 

e) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Legislação Municipal. 

f) Idade maior. 

g) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 

10.5. Os candidatos aprovados neste concurso serão classificados em ordem decrescente de nota final, 
observada a área de conhecimento para os quais concorreram. 

10.6. A classificação dos candidatos aprovados será feita em duas listas, a saber: 

a) A primeira lista conterá a classificação de todos os candidatos, ampla concorrência e aqueles inscritos na 
condição de pessoas com deficiência, respeitada a área de conhecimento para a qual se inscreveram. 

b) A segunda lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos na condição de pessoas 
com deficiência, respeitada a área de conhecimento para a qual se inscreveram. 

10.7. O resultado final deste Concurso será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e Painel de 
Publicações da Câmara Municipal de São Lourenço, onde constarão as notas finais dos candidatos aprovados, 
assim como a classificação por eles obtida. 

10.8. O candidato não aprovado será excluído do Concurso e não constará da lista de classificação. 

10.9. Não haverá divulgação da relação de candidatos reprovados.  

10.9.1. O candidato reprovado poderá obter a informação sobre a sua situação neste Concurso Público 
através de Consulta Individual no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br após a publicação 
dos resultados. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Caberá interposição de recurso fundamentado à FUNDEP, no prazo de 02 (dois) dias úteis, no horário 
das 09h00min do primeiro dia às 23h59min do último dia, ininterruptamente, contados do primeiro dia 
subsequente à data de publicação do objeto do recurso, em todas as decisões proferidas e que tenham 
repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações: 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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a) Contra indeferimento do Pedido de Isenção do valor de Inscrição. 

b) Contra indeferimento da inscrição. 

c) Contra indeferimento da inscrição como pessoa com deficiência e do pedido de condição especial para 
realização das provas. 

d) Contra o gabarito preliminar e o conteúdo das questões da Prova Objetiva. 

e) Contra a nota (totalização de pontos) na Prova Objetiva. 

f) Contra a nota da Prova Dissertativa e Discursiva. 

g) Contra a classificação preliminar no Concurso.  

11.1.1. No caso de indeferimento da inscrição, item 11.1, alínea “b”, além de proceder conforme disposto no 
item 11.2, o candidato deverá, obrigatoriamente, enviar por meio do fax (31)3409-6826, e-mail 
concursos@fundep.ufmg.br ou pessoalmente na FUNDEP, no endereço citado no item 1.7, alínea “a”, cópia 
legível do comprovante de pagamento do valor da inscrição, com autenticação bancária, bem como de toda 
a documentação e das informações que o candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade de 
sua inscrição. 

11.1.2. Para interposição de recurso mencionado na alínea “f”, o candidato terá vista ao julgamento de sua 
Prova de Dissertativa e Discursiva através de arquivo digitalizado, no período recursal, disponibilizado 
exclusivamente para essa finalidade no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br. O candidato 
para ter acesso deverá entrar na “Área do Candidato”, no item “Minhas Inscrições” e clicar no link referente 
ao Concurso Público da Câmara Municipal de São Lourenço Edital Nº 01/2015. 

11.2. Os recursos mencionados no item 11.1 deste Edital deverão ser encaminhados via internet pelo 
endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, por meio do link correspondente a cada fase recursal, 
conforme discriminado no item 11.1, que estará disponível das 09h00min do primeiro dia recursal às 
23h59min do segundo dia recursal. 

11.3. Os recursos devem seguir as determinações constantes no site Gestão de Concursos e: 

a) Não devem conter qualquer identificação do candidato no corpo do recurso a que se referem às alíneas 
“d” e “f” do subitem 11.1.  

b) Devem ser elaborados com argumentação lógica, consistente e acrescidos de indicação da bibliografia 
pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos. 

c) Devem apresentar a fundamentação referente apenas à questão previamente selecionada para recurso. 

d) Devem indicar corretamente o número da questão e as alternativas a que se refere o recurso. 

11.4. Para situação mencionada no item 11.1, alínea “d” deste Edital, será admitido um único recurso por 
questão para cada candidato, devidamente fundamentado. 

11.5. Não serão aceitos recursos coletivos. 

11.6. Serão indeferidos os recursos que: 

a) Não estiverem devidamente fundamentados. 

b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes. 

c) Forem encaminhados via fax, telegrama, ou via internet fora do endereço eletrônico/ link definido no item 
11.2, com exceção a situação prevista no item 11.1.1. 

d) Forem interpostos em desacordo com o prazo conforme estabelecido no item 11.1. 

e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada para recurso. 

11.7. Não serão deferidos os recursos a que se refere o item 11.1 que não atenderem às formas e aos prazos 
determinados neste Edital. 

11.8. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 
instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 11.1 deste Edital. 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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11.9. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada no endereço eletrônico 
www.gestaodeconcursos.com.br e www.camarasl.mg.gov.br. 

11.10. Após a divulgação oficial de que trata o item 11.9 deste Edital, a fundamentação objetiva da decisão 
da banca examinadora sobre o recurso ficará disponível para consulta individualizada do candidato no 
endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, na “Área do Candidato”, no item “Meus Recursos”, até 
o encerramento deste Concurso Público. 

11.11. A decisão de que trata o item 11.9 deste Edital terá caráter terminativo e não será objeto de reexame. 

11.12. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que 
fizeram a prova e não obtiveram pontuação nas referidas questões conforme o primeiro gabarito oficial, 
independentemente de interposição de recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões 
anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos sem receber pontuação a mais. 

11.13. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão corrigidas 
de acordo com o novo gabarito. 

11.14. Na ocorrência do disposto nos itens 11.12 e 11.13 deste Edital poderá haver alteração da classificação 
inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

11.15. Não haverá reapreciação de recursos. 

11.16. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e / ou a 
substituição de documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital. 

11.17. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 
pela qual não caberão recursos adicionais.  

11.18. Após análise dos recursos, será divulgada a decisão no Painel de Publicações da Câmara Municipal de 
São Lourenço e nos endereços eletrônicos www.gestaodeconcursos.com.br e www.camarasl.mg.gov.br. 

11.18.1. Em caso de alteração do resultado, será publicada a reclassificação dos candidatos e a divulgação da 
nova lista de aprovados. 

11.19. O resultado final deste Concurso Público será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e 
Painel de Publicações da Câmara Municipal de São Lourenço e divulgado nos endereços eletrônico 
www.camarasl.mg.gov.br e www.gestaodeconcursos.com.br. 

11.20. A Câmara Municipal de São Lourenço e a FUNDEP não se responsabilizam, quando os motivos de 
ordem técnica não lhe forem imputáveis, por recursos não recebidos por falhas de comunicação; 
congestionamento das linhas de comunicação; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados 
pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados. 

 

 

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO  

12.1. O resultado final do Concurso Público será homologado por meio de ato do presidente da Câmara 
Municipal de São Lourenço. 

12.2 O ato de homologação do resultado final do Concurso Público será publicado no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais e no Painel de Publicações da Câmara Municipal de São Lourenço. 
 

13. DOS EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS 

13.1. Das Disposições Gerais: 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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13.1.1. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso Público deverão se 
submeter a Exame Médico Pré-Admissional, sob a responsabilidade da Câmara Municipal de São Lourenço, 
que concluirá quanto à sua aptidão física e mental para o exercício do cargo.  

13.1.2. Para a realização do Exame Médico Pré-Admissional o candidato deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

a) Encaminhamento da Câmara Municipal de São Lourenço. 

b) Documento original de identidade, com foto e assinatura. 

c) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF. 

13.1.3. Para a realização do Exame Médico Pré-Admissional, o candidato deverá apresentar também o 
resultado dos seguintes exames, realizados às suas expensas:  

a) Hemograma completo. 

b) Contagem de plaquetas. 

c) Urina rotina. 

d) Glicemia de jejum. 

13.1.4. Os exames descritos no item 13.1.3 deste Edital poderão ser realizados em laboratórios de livre 
escolha do candidato e somente terão validade se realizados dentro de 30 (trinta) dias anteriores à data de 
marcação do Exame Pré-Admissional.  

13.1.5. O material de exame de urina de que trata a alínea “c” item 13.1.3 deste Edital deverá ser colhido no 
próprio laboratório, devendo essa informação constar do resultado do exame.  

13.1.6. Nos resultados dos exames descritos em todas as alíneas do item 13.1.3 deste Edital deverão constar 
o número de identidade do candidato e a identificação dos profissionais que os realizaram. 

13.1.7. Não serão aceitos resultados de exames emitidos pela Internet sem assinatura digital, fotocopiados 
ou por fax.  

13.1.8. No Exame Médico Pré-Admissional, todos os candidatos deverão responder ao questionário de 
antecedentes clínicos. 

13.1.9. O candidato que for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional poderá recorrer da 
decisão, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que se der ciência do resultado da 
inaptidão ao candidato. 

13.1.10. Decorrido o prazo para interposição do recurso de que trata o item 13.1.9 deste Edital, o candidato 
considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional estará impedido de tomar posse e terá seu ato de 
nomeação tornado sem efeito. 

13.1.11. O recurso referido no item 13.1.10 deste Edital suspende o prazo legal para a posse do candidato. 

 

13.2. Dos exames aplicáveis aos Candidatos na condição de pessoa com Deficiência 

13.2.1. Os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas, aprovados e nomeados neste 
Concurso Público, além de apresentarem o atestado médico especificado no item 6.9 e os exames 
especificados no item 13.1.3 deste Edital, serão convocados para se submeter à perícia para caracterização 
da deficiência, para avaliação de aptidão física e mental e para avaliação de compatibilidade entre a 
deficiência do candidato e as atividades inerentes à função para a qual concorre. 

13.2.1.1. A Inspeção Médica para avaliação do candidato com deficiência e a caracterização de deficiência 
serão feitas por Equipe Multiprofissional indicada pela Câmara Municipal de São Lourenço. 

13.2.2. Os candidatos a que se refere o item 13.2.1 deste Edital deverão comparecer à perícia munidos de 
exames originais emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de sua realização, 
comprobatórios da espécie e do grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID).  
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13.2.3. A critério da perícia poderão ser solicitados exames complementares para a constatação da 
deficiência, da aptidão ou da compatibilidade com a função para a qual concorre. 

13.2.4. A perícia será realizada para verificar: 

a) Se a deficiência se enquadra na previsão da Súmula STJ 377, do Art. 4º do Decreto Federal N° 3.298, de 
1999, que regulamentou a Lei Federal N° 7.853, de 1989, com as alterações advindas do Decreto Federal N° 
5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

b) Se o candidato encontra-se apto do ponto de vista físico e mental para o exercício das atribuições do cargo. 

c) Se há compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes à função para a qual 
concorre. 

13.2.5. Nos termos do Art. 16, inciso VII, §2º do Decreto Federal N° 3.298/1999, a verificação disposta na 
alínea “c” do item 13.2.4, deste Edital, será feita por Equipe Multiprofissional, composta por profissionais 
indicados pela Câmara Municipal de São Lourenço.   

13.2.6. O candidato somente será submetido à etapa da perícia de que trata a alínea “c” do subitem 13.2.4 
deste Edital se for considerado apto e na condição de pessoa com deficiência. 

13.2.7. Serão habilitados ingressar nas vagas reservadas a pessoas com deficiência os candidatos que se 
enquadrarem no disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 13.2.4 deste Edital. 

13.2.8. Concluindo a perícia pela inexistência da deficiência ou por ser ela insuficiente para habilitar o 
candidato a ingressar nas vagas reservadas, o candidato será excluído da relação de candidatos com 
deficiência inscritos para as vagas reservadas no item 3.2 deste Edital, mantendo a sua classificação na lista 
de candidatos de ampla concorrência. 

13.3. Os procedimentos de perícia médica dos candidatos nomeados obedecerão à legislação federal, 
estadual e municipal aplicável ao tema. 

 

14. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

14.1. Concluído o concurso público e homologado o resultado final, a nomeação dos candidatos aprovados 
dentro do número de vagas ofertadas neste Edital obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo de 
validade do concurso e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

14.2. A nomeação será direito subjetivo do candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas neste 
Edital, no prazo de validade do concurso. 

14.3. O candidato nomeado deverá se apresentar para posse, às suas expensas, quando convocado para 
nomeação, conforme estabelecido pelo Art. Nº 50, III, a, da Resolução Nº 292/04, sob pena de ter seu ato de 
nomeação tornado sem efeito. 

14.3.1. A Câmara Municipal de São Lourenço emitirá, na época de nomeação dos candidatos, aviso a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, Painel de Publicações da Câmara Municipal de São 
Lourenço e divulgado no endereço eletrônico www.camarasl.mg.gov.br, indicando procedimentos e local 
para posse.  

14.4. O candidato nomeado deverá apresentar obrigatoriamente, no ato da posse: 

a) 02 (duas) fotos 3x4 (recentes e coloridas). 

b) Fotocópia do documento de identidade com fotografia, acompanhada do original. 

c) Fotocópia do Título de Eleitor com o comprovante de votação na última eleição, acompanhada do original. 

d) Fotocópia do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), acompanhada do original. 

e) Fotocópia da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), acompanhada do original (se tiver). 

f) Fotocópia de certidão de nascimento ou de casamento. 
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g) Fotocópia do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo 
masculino, acompanhada do original. 

h) Fotocópia do comprovante de residência atualizado, acompanhada do original. 

i) Fotocópia da certidão de nascimento dos dependentes (filhos menores de 21 anos, solteiros) e cartão de 
vacina dos filhos menores de 05 anos. 

k) Declaração de que exerce, ou não, outro cargo, emprego ou função pública nos âmbitos federal, estadual 
e / ou municipal. 

l) Declaração de bens atualizada até a data da posse. 

m) Carteira de Trabalho. 

n) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP. 

o) Comprovante de escolaridade mínima exigida para o cargo, nas condições especificadas no item 2.1 e 
Anexo I deste Edital. 

p) Atestado de bons antecedentes. 

14.5. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações 
inverídicas que vier a prestar, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

14.6. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos requisitos 
especificados no item 14.4 deste Edital. 

14.7. Poderão ser exigidos pela Câmara Municipal de São Lourenço, no ato da posse, outros documentos 
além dos acima relacionados, quando que a exigência for justificada. 

14.8. Após tomar posse, o candidato passará à condição de servidor público e deverá entrar em exercício no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da posse, conforme estabelecido pelo Art. 43, II, da Lei Municipal 
Nº 910, de 18/11/1976. 

14.9. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou utilizar essa 
condição para pleitear ou justificar pedido de relotação, reopção de vaga, alteração de carga horária, 
alteração de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho da função. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A Câmara Municipal de São Lourenço e a FUNDEP eximem-se das despesas com viagens e estadia dos 
candidatos para prestar as provas deste Concurso Público. 

15.2. Todas as publicações oficiais referentes ao Concurso Público de que trata este Edital serão feitas no 
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e no Painel de Publicações da Câmara Municipal São Lourenço. 

15.3. O acompanhamento das publicações, atos complementares, avisos, comunicados e convocações 
referentes ao Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato.  

15.4. O candidato deverá consultar o endereço eletrônico da FUNDEP  
(www.gestaodeconcursos.com.br)  frequentemente para verificar as informações que lhe são pertinentes 
referentes à execução do Concurso Público, até a data de homologação. 

15.5. Após a data de homologação do Concurso, os candidatos deverão consultar informações e avisos sobre 
nomeações, perícia médica, posse e exercício no endereço eletrônico da Câmara Municipal de São Lourenço 
(www.camrasl.mg.gov.br).   

15.6. Não serão prestadas, por telefone, informações relativas ao resultado ou qualquer outro gênero de 
informação deste Concurso Público. 

15.7. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos da Câmara Municipal de São Lourenço e 
da FUNDEP não isenta o candidato da obrigação de acompanhar as publicações oficiais sobre este Concurso 
Público. 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.camrasl.mg.gov.br/
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15.8. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, 
comunicados e convocações, relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados no Diário Oficial 
do Estado de Minas Gerais e no Painel de Publicações da Câmara Municipal de São Lourenço e divulgados 
nos endereços eletrônicos da Câmara Municipal de São Lourenço(www.camrasl.mg.gov.br) e FUNDEP 
(www.gestaodeconcursos.com.br). 

15.9. Para fins de comprovação de aprovação ou classificação do candidato no Concurso, será válida a 
publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e no Painel de Publicações da Câmara Municipal de 
São Lourenço. 

15.10. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 
havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas 
estabelecidas. 

15.11. A Câmara Municipal de São Lourenço e a FUNDEP não se responsabilizarão por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes às matérias deste Concurso Público que não sejam 
oficialmente divulgadas ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste 
Edital. 

15.12. Não serão fornecidas provas relativas a concursos anteriores. 

15.13. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em 
dispositivos de lei e atos normativos a ela posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso. 

15.14. Para contagem dos prazos de interposição de recursos, deverá ser observado o disposto no item 11.1 
deste Edital.  

15.15. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 
instrumentos similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado neste Edital. 

15.16. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e / ou tornar sem efeito a nomeação do 
candidato, em todos os atos relacionados a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou 
declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos, ou, ainda, irregularidade na 
realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

15.16.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 15.16 deste Edital, o candidato estará 
sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o Art. 299 do Código Penal. 

15.17. Em caso de verificação de incorreção nos dados pessoais (nome, endereço e telefone para contato, 
data de nascimento) constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato deverá atualizar suas 
informações nas seguintes condições:  

a) Até a publicação do Resultado Final, para alteração de endereço, telefones de contato ou correio 
eletrônico, o candidato deverá atualizar estes dados por meio do endereço eletrônico 
www.gestaodeconcursos.com.br – “Área do Candidato”, “Meu Cadastro”. 

b) Até a publicação do Resultado Final, para atualizar os dados pessoais (nome, identidade, órgão expedidor, 
data da expedição e data de nascimento), o candidato deverá, obrigatoriamente, comunicar à Gerência de 
Concursos da FUNDEP por e-mail concursos@fundep.ufmg.br ou envio através do fax (31) 3409-6826 ou 
ainda comunicar ao Chefe de Prédio, no dia, no horário e no local de realização das provas, apresentando a 
Carteira de Identidade, o que será anotado em formulário específico, em duas vias: uma para o candidato e 
outra para FUNDEP. 

c) Após a publicação do Resultado Final e até a homologação deste Concurso Público, o candidato deverá 
efetuar a atualização junto à FUNDEP via SEDEX ou AR, endereçado à Gerência de Concursos da FUNDEP - 
Concurso Público Câmara Municipal de São Lourenço – EDITAL Nº 01/2015, localizada na Av. Presidente 
Antônio Carlos, Nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 
30.120-972 em Belo Horizonte–MG. 

d) Após a data de homologação e durante o prazo de validade deste concurso público, o candidato deverá 
efetuar a atualização junto à Câmara Municipal de São Lourenço por meio de correspondência registrada, às 

http://www.camrasl.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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expensas do candidato, endereçada à Câmara Municipal de São Lourenço, situada à Alameda Dr. Gabriel 
Avair, 58 – Centro, São Lourenço–MG, CEP 37.470-000. 

15.18. A atualização de dados pessoais junto à Câmara Municipal de São Lourenço e à FUNDEP não desobriga 
o candidato de acompanhar as publicações oficiais do Concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo 
por ausência de recebimento de correspondência.  

15.19. A Câmara Municipal de São Lourenço e FUNDEP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao 
candidato decorrentes de: 

a) Endereço eletrônico incorreto e / ou desatualizado.  

b) Endereço residencial desatualizado. 

c) Endereço residencial de difícil acesso. 

d) Correspondência devolvida pela Empresa de Correios por razões diversas. 

e) Correspondência recebida por terceiros.  

15.20. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela 
Comissão de Concurso da Câmara Municipal de São Lourenço e pela FUNDEP, no que a cada um couber. 

15.21. Poderão os candidatos valer-se das normas ortográficas vigentes antes ou depois daquelas 
implementadas pelo Decreto Federal Nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, em decorrência do período de 
transição previsto no Art. 2º, Parágrafo Único da citada norma que estabeleceu acordo ortográfico da Língua 
Portuguesa. 

15.22. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato 
complementar ao Edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e no Painel de 
Publicações da Câmara Municipal de São Lourenço. 

15.23. Em atendimento à política de arquivos, a Câmara Municipal de São Lourenço procederá à guarda de 
documentos relativos ao concurso, observada a legislação específica pelo prazo de 05 anos.  

 
São Lourenço, 18 de setembro de 2015. 
 

_____________________________________ 
JOÃO BOSCO DE CARVALHO 

PRESIDENTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO
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ANEXO I – QUADRO COM INFORMAÇÕES SOBRE OS CARGOS E DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS 

1. QUADRO DE CARGOS - NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO  

CARGO ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO 
JORNADA 

DE 
TRABALHO 

SALÁRIO 
MENSAL 

(R$) 

VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

DEFICIENTES TOTAL 

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

01) Entregar todas as correspondências da Câmara Municipal de São Lourenço 
e postar aquelas que forem endereçadas a outras localidades; 
02) Buscar as correspondências da Câmara Municipal de São Lourenço e passá-
las ao Secretário Executivo; 
03) Atender às solicitações da Mesa Diretora e também dos Vereadores com 
relação aos serviços internos e externos; 
04) Hastear e arriar as bandeiras da Câmara Municipal de São Lourenço e 
guardá-las; 
05) Cuidar da limpeza e organização das instalações da Câmara Municipal de 
São Lourenço; 
06) Zelar pela conservação dos móveis e máquinas da Câmara Municipal de São 
Lourenço; 
07) Atender aos Vereadores durante o expediente; 
08) Cooperar com o Secretário Executivo em todas as tarefas para que for 
solicitado. 
09) Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente ou 
Secretário Executivo da Câmara Municipal de São Lourenço. 

Ensino 
Fundamental 
Completo 

 

30 horas 
semanais 

1.126,48 02 0 02 
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Copeiro 

01) Fazer os serviços de copa como: limpeza e armazenamento dos materiais; 
02) Servir os Vereadores e seus convidados; 
03) Servir os Vereadores e visitantes nas Reuniões Plenárias; 
04) Preparar café, chás, chocolates, sucos ou outro alimento para servir os 
Vereadores, seus convidados e os servidores da Câmara Municipal de São 
Lourenço; 
05) Cuidar da copa e atender às tarefas que lhe são peculiares; 
06) Zelar pela conservação dos móveis e máquinas da copa; 
07) Controlar os estoques de mantimentos guardados na copa, observando o 
prazo de validade e requisitando ao Chefe imediato a reposição dos 
mantimentos necessários; 
08) Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente ou 
Secretário Executivo da Câmara Municipal de São Lourenço. 

Ensino 
Fundamental 
Completo 

30 horas 
semanais 

1.126,48 01 0 01 

Segurança 

01) Controlar os setores da Câmara Municipal de São Lourenço-MG no que 

tange à segurança, visando o seu perfeito funcionamento, comunicando à 

Assessoria de Vigilância e Segurança quaisquer irregularidades que aconteçam 

e apontando correções necessárias; 

02) Controlar estacionamento do Anexo I da Câmara Municipal de São 

Lourenço-MG;  

03) Prestar relatório mensal à Assessoria de Vigilância Sanitária e Segurança 

sobre os serviços prestados; 

04) Efetuar outras atividades correlatas por determinação da Assessoria de 

Vigilância e Segurança; 

05) Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente. 

Ensino 
Fundamental 
Completo 

30 horas 
semanais 

1.315,68 01 0 01 
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2. QUADRO DE CARGOS - NÍVEL MÉDIO COMPLETO  

CARGO ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO 
JORNADA 

DE 
TRABALHO 

SALÁRIO 
MENSAL 

(R$) 

VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

DEFICIENTES TOTAL 

Auxiliar de 
Compras 
 

1) organizar e resguardar todo o patrimônio da Câmara Municipal de São Lourenço, 
inclusive com a colocação de placas de identificação e produzir lista completa dos 
bens para a Contabilidade e controle interno; 
2) controlar e distribuir os materiais de escritório, copa, limpeza e demais setores; 
3) zelar pelo arquivo da CMS; 
4) listar para a Chefia imediata as necessidades de compras de materiais diversos; 
5)  Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente ou da 
Chefia imediata. 

Ensino Médio 
Completo 

 

30 horas 
semanais 

2.460,65 01 0 01 

Auxiliar de 
Secretaria 

01) Executar, sob supervisão do Presidente da Mesa Diretora e do Secretário 
Executivo, todas as tarefas que lhe for solicitada,  
02) Responsabilizar-se por todas as tarefas que estão a seu cargo, executando-as 
de maneira que os trabalhos da Secretaria não sejam prejudicados. 
03) Auxiliar as Chefias da Câmara Municipal de São Lourenço no que for solicitado; 
04) Auxiliar na elaboração das atas da Reuniões da Câmara Municipal de São 
Lourenço; 
05) Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente ou 
Secretário Executivo da Câmara Municipal de São Lourenço. 

Ensino Médio 
Completo 

 

30 horas 
semanais 

2.460,65 03 0 03 

Recepcionista  

01) Receber e encaminhar, a quem de direito, as pessoas que tenham assuntos a 
tratar na Câmara Municipal de São Lourenço; 
02) Receber e fazer todas as ligações telefônicas, fiscalizando seu uso por parte dos 
funcionários ou pessoas estranhas agindo, nesses casos, de acordo com as 
determinações do Presidente da Mesa Diretora; 
03) Manter sob vigilância a Portaria da Câmara Municipal de São Lourenço, 
fiscalizando a entrada e saída de pessoas estranhas, comunicando ao Secretário 
Executivo e a Assessoria de Segurança qualquer irregularidade observada; 
04) Executar outras tarefas solicitadas pelo Presidente da Mesa Diretora quando 
imprescindíveis ao bom funcionamento da Secretaria; 
05) Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente ou 
Secretário Executivo da Câmara Municipal de São Lourenço. 

Ensino Médio 
Completo 

30 horas 
semanais 

1.315,68 01 01 02 
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3. QUADRO DE CARGOS - NÍVEL SUPERIOR COMPLETO  

CARGO ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO 
JORNADA 

DE 
TRABALHO 

SALÁRIO 
MENSAL 

(R$) 

VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

DEFICIENTES TOTAL 

Advogado 

01) Prestar assessoria e consultoria através de pareceres sobre assuntos jurídicos 
colocados ao seu exame pela Mesa Diretora; 
02) Representar a Câmara Municipal de São Lourenço nas causas em que seja 
autora, ré, interveniente ou assistente em processos administrativos ou 
contenciosos; 
03) Emitir pareceres em anteprojetos, projetos de Lei, Decretos Legislativos e 
Resoluções elaborados e encaminhados pela Secretaria Geral; 
04) Elaborar projetos de leis e emitir pareceres sobre todos os atos normativos 
do Poder Legislativo, tais como, contratos, convênios, portarias, regulamentos, 
editais, etc.; 
05) Exarar parecer jurídico nos requerimentos dos Vereadores; 
06) Assessorar o Presidente da Mesa Diretora nas decisões administrativas em 
reuniões ordinárias e extraordinárias da Câmara Municipal de São Lourenço, 
observando-se a legislação pertinente; 
07) Acompanhar os trabalhos legislativos desenvolvidos em Plenário, orientando 
a Mesa Diretora quanto a critérios regimentais, Lei Orgânica do Município e 
outros dispositivos legais aplicáveis; 
08) Realizar consultas, pesquisas e estudos para aprimoramento dos métodos de 
elaboração de projetos, objetivando o aperfeiçoamento das técnicas legislativas; 
09) Analisar, opinar e propor alternativas sobre questões pertinentes às 
atribuições legislativas da Mesa Diretora em assuntos de seu interesse; 
10) Assessorar tecnicamente as Comissões especiais e temporárias instituídas 
pelo Plenário; 
11) Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente ou do 
Assessor Jurídico da Câmara Municipal de São Lourenço. 

Ensino 
Superior em 
Direito 

30 horas 
semanais 

3.661,08 01 0 01 

Editor e Redator 
Jornalístico 

01) Distribuição de pautas: relatórios de transparência e pautas da Mesa Diretora 
e Vereadores; 
02) Newsletter, Jornal da Câmara Municipal de São Lourenço; 

Ensino 
superior em 

 
 

3.661,08 01 0 01 
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 03) Produção e edição de textos e fotos para o site da Câmara Municipal de São 
Lourenço;  
04) Administração de Mailing e contatos, Publicações nas redes sociais 
05) Seleção, edição e publicações de notícias estaduais e federais de interesse da 
Câmara Municipal de São Lourenço e do município; 
06) Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente e Chefia 
imediata. 

Jornalismo ou 
Comunicação 
Social 

30 horas 
semanais 
 

 

Além dos vencimentos / salário mensal, os servidores da Câmara Municipal de São Lourenço fazem jus a: 
01 – Auxilio Alimentação: benefício concedido mensalmente, de caráter indenizatório, pago em pecúnia, diretamente na folha de pagamento. O auxílio correspondente a R$ 451,38 
(quatrocentos e cinquenta e um reais e trinta e oito centavos) por mês. (Lei Complementar Nº 04, 27 de maio de 2014); 
02 – Horas extras: gratificação paga por hora de trabalho conforme regido pela CLT; 
03 – Quinquênio: adicional de 10% (dez por cento) sobre o vencimento do servidor, concedido a cada período de cinco anos de efetivo exercício. (Lei Complementar Nº 04/2010); 
04 – Progressão: reajuste equivalente a 2% (dois por cento) sobre o vencimento, após o servidor cumprir o interstício mínimo de 730 (setecentos e trinta) dias de efetivo exercício.  (Lei 
Complementar Nº 04/2010). 
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FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA – FUNDEP 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO 
CÓD. DO 
CARGO 

CARGO 
INSTRUÇÃO 

(NÍVEL) 
Português Matemática Conhec. Gerais 

Conhec. 
Específicos 

Prova Aberta 

101 
Auxiliar de Serviços 
Gerais Fundamental 

Completo 
10 

10 10 - 
- 102 Copeiro 

103 Segurança 5 5 10 

CÓD. DO 
CARGO 

CARGO 
INSTRUÇÃO 

(NÍVEL) 
Português Informática 

Conhec
. Gerais 

Legislação 
Municipal 

Conhec. 
Específicos 

Prova Aberta 

201 Auxiliar de Compras 
Médio 

Completo 
10 5 5 5 

15 

- 202 Auxiliar de Secretaria 15 

203 Recepcionista 15 

301 Advogado 
Superior 

Completo 
10 5 5 5 

15 
1 

(Dissertativa) 

302 
Editor e Redator 
Jornalístico 

15 
1  

(Discursiva) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II – QUADRO DAS PROVAS 
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ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 
 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
Cargos: Auxiliar de serviços gerais / Copeiro/ Segurança 
 
LÍNGUA PORTUGUESA  
Interpretação de textos. Coerência e coesão textuais. Ortografia e acentuação. Ordem alfabética: 
reconhecimento e emprego. Morfologia: emprego e classificação das palavras (substantivo, adjetivo, verbo, 
pronome, advérbio, preposição, conjunção). Emprego de tempos e modos verbais. Sintaxe: estrutura da 
oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Termos essenciais da oração (sujeito e predicado). 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego do sinal indicativo da crase: 
reconhecimento e emprego. Usos do porque. 
 
Referência Bibliográfica 
SACCONI, Luiz Antonio. Nossa gramática completa Sacconi: teoria e prática. 31 ed. São Paulo: Nova Geração, 
2011. 

MATEMÁTICA 
Números Inteiros, Racionais e Reais: forma fracionária e decimal e suas operações fundamentais; mínimo 
múltiplo comum e máximo divisor comum. Sistema métrico decimal (medidas de comprimento, de superfície, 
de capacidade e de massa), medidas de tempo e Sistema Monetário Nacional (Real). Razão e Proporção. 
Regra de três simples e composta, Porcentagem. Equações e inequações de 1º e 2º graus; juros simples. 
Cálculo de perímetro, área e volume. Noções de Estatística: Análise de tabelas e gráficos; média. 

Referências Bibliográficas 
DANTE, L. R. Ápis Alfabetização Matemática. Ed. Ática, 2011. 
DANTE, L. R. Ápis Matemática. Ed. Ática, 2011. 
DANTE, L. R. Projeto Teláris Matemática. Ed. Ática, 2012. 
MAZZIERO, Alceu S.; MACHADO, Paulo A. F. Descobrindo e Aplicando a Matemática. Editora Dimensão, 2012. 
MILANI, E.; IMENES, L. M.; LELLIS, M. Matemática. Editora Moderna, 2011. 
 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
Política e economia, sociedade, costumes, artes, música, entretenimento, rádio e televisão, internet, 
educação, saúde, esportes, desenvolvimento, tecnologia, história, geografia, ciência e meio ambiente. 
 
Referências Bibliográficas 
 
Revistas e jornais atuais. 
Meios de comunicação em geral. 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO  

SEGURANÇA 
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Lei Orgânica do Município de São Lourenço: 
Título I (Dos Princípios Fundamentais): arts. 1º a 4º; Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais): arts. 
5º a 8º; Título III (Da Organização do Município), Capítulo I (Do Poder Legislativo), Seção I (Da Câmara 
Municipal): arts. 28 a 31, Seção II (Dos Vereadores): arts. 32 a 40, Seção III (Da Mesa da Câmara): arts. 41 a 
46. Regimento Interno da Câmara Municipal de São Lourenço (Resolução Nº 292/04): 
Título I (Da Câmara Municipal), Capítulo I (De sua Sede e suas Funções): arts. 1º a 8º, Capítulo II (Da Legislatura 
da Câmara): arts. 4º e 5º, Capítulo III (Do Plenário da Câmara): arts. 6º a 8º; Título II (Das Reuniões e do 
Recinto da Câmara), Capítulo I (Das Reuniões da Câmara): arts 9º a 12, e Capítulo II (Do Recinto da Câmara): 
arts. 13 a 14. 
 
Referências Bibliográficas 
Lei Orgânica do Município de São Lourenço. 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Lourenço. 
 

ENSINO MÉDIO 
Cargos: Auxiliar de compras, Auxiliar de secretaria e Recepcionista  
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de texto. Coesão e coerência textual. Identificação, 
flexão, valor e emprego das classes de palavras. Verbos: flexão, conjugação, vozes, emprego de tempos e 
modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 
Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Acentuação gráfica. Ortografia. 
Pontuação. Variação linguística. 

 

Referências Bibliográficas 

CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6 ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 
2013. 

KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto. 

NEVES, Maria Helena de Moura. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2 ed. São Paulo: 
Unesp, 2012. 

SACCONI, Luiz Antonio. Nossa Gramática Completa. 31 ed. São Paulo: Nova Geração, 2011. 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Política e economia, sociedade, costumes, artes, música, literatura, arquitetura, entretenimento, rádio e 
televisão, internet, educação, saúde, esportes, desenvolvimento, tecnologia, história, geografia, ciência e 
meio ambiente, nos planos nacional e internacional. 
 
Referências Bibliográficas 
 
Revistas e jornais atuais. 
Meios de comunicação em geral. 
 

 
INFORMÁTICA 
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Sistema Operacional Microsoft Windows 7. Painel de controle. Aplicativos. Organização de arquivos e pastas 

(Windows Explorer e operações de manipulação de pastas e arquivos). Desfragmentar o disco. Segurança. 

Editor de Textos Microsoft Word 2010. Criação, edição, formatação e impressão de documentos. Layout da 

Página. Inserção de Objetos. Criação e manipulação de tabelas, Inserção e formatação de gráficos e figuras. 

Planilha Eletrônica Microsoft Excel 2010. Criação e edição de planilhas. Utilização de fórmulas e funções. 

Geração de gráficos. Noções de Internet. Principais conceitos. Utilização de Browsers. Produção, 

manipulação e organização de mensagens eletrônicas (e-mail).  

Referências Bibliográficas 

MANZANO, A. L. N. G.; TAKA, C. E. M. Estudo dirigido de Microsoft Windows 7: Ultimate. 1. ed. São Paulo: 

Érica, 2010. 

CARTILHA DE SEGURANÇA DA INTERNET. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/>. 

MANUAIS ONLINE DO MICROSOFT OFFICE. Disponível em: <https://support.office.com/pt-br>. 

MANUAIS ON-LINE DO SISTEMA WINDOWS 7. Disponível em: <https://support.office.com/pt-br>. 

MANUAIS ON-LINE DO MICROSOFT WORD 2010. Disponível em: <https://support.office.com/pt-br>. 

MANUAIS ON-LINE DO MICROSOFT EXCEL 2010. Disponível em: <https://support.office.com/pt-br>. 

MANUAL ON-LINE DO INTERNET EXPLORER 8.0 OU SUPERIOR. Disponível em: 

<https://support.office.com/pt-br>. 

 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Regimento Interno da Câmara de São Lourenço. Lei Orgânica. 

Referências Bibliográficas 
Lei Orgânica do Município de São Lourenço. 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Lourenço.  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

AUXILIAR DE COMPRAS  
Gestão Governamental: Direito Administrativo e regime jurídico administrativo; princípios da Administração 
Pública; poderes administrativos; ato administrativo; agente público; processo administrativo; serviço 
público e delegação; Licitação, pregões e contrato administrativo, bens públicos, responsabilidade civil do 
Estado; controle da Administração Pública. Compras públicas: Cadastro de fornecedores. Compras no setor 
público. Conceito de Licitação. Modalidades de Licitação. Objeto de uma licitação. Estrutura do edital de 
licitação. Deveres dos membros de uma comissão de licitação. Fases do procedimento licitatório. Recursos 
Administrativos. Conceito e estrutura de um contrato administrativo. Pregão eletrônico, conceito e fases. 

http://cartilha.cert.br/
https://support.office.com/pt-br
https://support.office.com/pt-br
https://support.office.com/pt-br
https://support.office.com/pt-br
https://support.office.com/pt-br
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Razão e Proporção. Regra de três simples e composta. Porcentagem, juros e descontos simples e Juros 
compostos. 

 
Referências Bibliográficas 
BRASIL. Constituição Federal do Brasil. Arts. 20 ao 23. 
 
BRASIL. Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

 
BRASIL. Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
 
DANTE, L. R. Matemática: contexto & aplicações. 2 ed. São Paulo: Ática, 2013. 
 
DANTE, L. R. Projeto Teláris Matemática. Editora Ática, 2012. 
 
MAZZIERO, Alceu S.; MACHADO, Paulo A. F. Descobrindo e Aplicando a Matemática. Editora Dimensão, 2012. 
 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros. 38 ed., 2012. 
 
SMOLE, K. C. S.; DINIZ. M. I. S. V. Matemática: ensino médio. São Paulo: Saraiva, 2013. 
 
 
AUXILIAR DE SECRETARIA 
 
Lei Complementar Municipal que dispõe sobre plano de cargos e salários. Lei de Licitações. Lei Complementar 
que dispõe sobre normas para consolidação dos atos normativos. 
 
Referências Bibliográficas 
 
BRASIL. Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
 
BRASIL. Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 
 
BRASIL. Lei Complementar Nº 95 de 26 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do Art. 59 da Constituição Federal, 
e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona. 
 
SÃO LOURENÇO. Lei Complementar Municipal Nº 04, de 27 de maio de 2014. 
 
SÃO LOURENÇO. Lei Complementar Municipal Nº 10, de 28 de maio de 2015.  
   
 
 
RECEPCIONISTA 
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Rotinas e atividades administrativas. Competência profissional. Comunicação Interpessoal: escrita, oral, 
verbal e não verbal. Ética, atitude e comportamento. Sistemas e técnicas de atendimento. Relações 
humanas. 
 
Referências Bibliografias 
 
Aun,  Michel. É o cliente que importa. Rio de Janeiro: Sextante, 2012. 
 
Egrafone, Ayrton;  Rodrigues, Celia Regina.  Assistente Administrativo.  Campinas:  Komidi, 2010.  
 
Freemantle, David. De Olho no cliente. Trad. Myrian Campello. Rio de Janeiro: Sextante, 2008. 
 
Machado, Andréa. A Comunicação em público. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2005. 
 
Schumacher, Alexandre Jose. Assessoria Administrativa: formação técnica. Cuiabá: Adeptus Editora, 2012. 
 
SENAC. Sou recepcionista: técnicas, tendências informações para aperfeiçoamento profissional. São Paulo: 
Editora Senac Nacional, 2013. 
 

ENSINO SUPERIOR 
Cargos: Advogado / Editor e Redator Jornalístico 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de texto. Coesão e coerência textual. Identificação, 
flexão, valor e emprego das classes de palavras. Verbos: flexão, conjugação, vozes, emprego de tempos e 
modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 
Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Acentuação gráfica. Ortografia. 
Pontuação. Variação linguística. 

 

Referências Bibliográficas 

CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6 ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 
2013. 

KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto. 

NEVES, Maria Helena de Moura. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2 ed. São Paulo: 
Unesp, 2012. 

SACCONI, Luiz Antonio. Nossa Gramática Completa. 31 ed. São Paulo: Nova Geração, 2011. 

 
INFORMÁTICA 
 
Sistema Operacional Microsoft Windows 7. Painel de controle. Aplicativos. Organização de arquivos e pastas 
(Windows Explorer e operações de manipulação de pastas e arquivos). Desfragmentar o disco. Segurança. 
Editor de Textos Microsoft Word 2010. Criação, edição, formatação e impressão de documentos. Layout da 
Página. Inserção de Objetos. Criação e manipulação de tabelas, Inserção e formatação de gráficos e figuras. 
Planilha Eletrônica Microsoft Excel 2010. Criação e edição de planilhas. Utilização de fórmulas e funções. 
Geração de gráficos. Noções de Internet. Principais conceitos. Utilização de Browsers. Produção, 
manipulação e organização de mensagens eletrônicas (e-mail). Conceitos de segurança da informação: 
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noções básicas. Sistemas de Informação: características e componentes. Recursos de hardware e software. 
Aplicações. 

 

Referências Bibliográficas 

MANZANO, A. L. N. G.; TAKA, C. E. M. Estudo dirigido de Microsoft Windows 7: Ultimate. 1 ed. São Paulo: 

Érica, 2010. 

BATISTA, E. O. Sistemas de informação: o uso consciente da tecnologia para o gerenciamento. São Paulo: 

Saraiva, 2004. 

O’BRIEN, J. A. Sistemas de informação e as decisões gerenciais na era da Internet. São Paulo: Saraiva, 2001. 

CARTILHA DE SEGURANÇA DA INTERNET. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/>. 

MANUAIS ONLINE DO MICROSOFT OFFICE. Disponível em: <https://support.office.com/pt-br>. 

MANUAIS ON-LINE DO SISTEMA WINDOWS 7. Disponível em: <https://support.office.com/pt-br>. 

MANUAIS ON-LINE DO MICROSOFT WORD 2010. Disponível em: <https://support.office.com/pt-br>. 

MANUAIS ON-LINE DO MICROSOFT EXCEL 2010. Disponível em: <https://support.office.com/pt-br>. 

MANUAL ON-LINE DO INTERNET EXPLORER 8.0 OU SUPERIOR. Disponível em: 

<https://support.office.com/pt-br>. 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Política e economia, sociedade, costumes, artes, música, literatura, arquitetura, entretenimento, rádio e 
televisão, internet, educação, saúde, esportes, desenvolvimento, tecnologia, história, geografia, ciência e 
meio ambiente, nos planos nacional e internacional. 
 
Referências Bibliográficas 
 
Revistas e jornais atuais. 
Meios de comunicação em geral. 
  
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Regimento Interno da Câmara de São Lourenço. Lei Orgânica. 

Referências Bibliográficas 
 

http://cartilha.cert.br/
https://support.office.com/pt-br
https://support.office.com/pt-br
https://support.office.com/pt-br
https://support.office.com/pt-br
https://support.office.com/pt-br
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Lei Orgânica do Município de São Lourenço. 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Lourenço.  
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
ADVOGADO 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
Constituição, constitucionalismo, poder constituinte e controle de constitucionalidade. Constituição 
brasileira:  direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado. Organização dos poderes. Tributação 
e orçamento e ordem social. 
 
Referências Bibliográficas 
 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas. 
 
CARVALHO, Kildare Gonçalves de. Direito Constitucional. Belo Horizonte: Del Rey. 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
Administração pública:  organização administrativa brasileira, princípios e regras constitucionais, agentes 
públicos, poderes administrativos, ato administrativo, contrato administrativo, licitação pública, serviços 
públicos, bens públicos e controle da administração pública. 
 
Referências Bibliográficas 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 
 
FARIA, Edimur Ferreira de. Direito Administrativo Positivo. Belo Horizonte: Fórum. 
 
DIREITO CIVIL 
 
Lei, espécies, eficácia no tempo e no espaço, retroatividade e irretroatividade das leis, interpretação, efeitos, 
solução de conflitos intertemporais e espaciais de normas jurídicas. Das pessoas: conceito, espécies, 
capacidade, domicílio. Fatos Jurídicos. Ato jurídico: noção, modalidades, formas extrínsecas, pressupostos da 
validade, defeitos, vícios, nulidades. Ato ilícito. Negócio jurídico. Prescrição e decadência. Bens: das 
diferentes classes de bens. Da posse e sua classificação: aquisição, efeitos, perda e proteção possessória. Da 
propriedade em geral: propriedade imóvel, formas de aquisição e perda; condomínio em edificações. Direito 
do autor: noções gerais, direitos morais e patrimoniais, domínio público, relações do Estado com o Direito 
do Autor. Dos direitos reais sobre coisas alheias: disposições gerais, servidões, usufruto, penhor, hipoteca. 
Dos direitos de vizinhança, uso nocivo da propriedade. Dos registros públicos. Das obrigações: conceito, 
estrutura, classificação e modalidades. Efeitos, extinção e inexecução das obrigações. Dos contratos: 
disposições gerais. Dos contratos bilaterais, da evicção. Das várias espécies de contratos: da compra e venda, 
da locação, do depósito. Enriquecimento sem causa. Da responsabilidade civil do particular.  
 
Referências Bibliográficas 
 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva. 
 
FIUZA, César. Direito Civil: curso completo. Belo Horizonte: Del Rey. 
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Lei Nº 8.078/90. 
 
PROCESSO CIVIL 

Princípios constitucionais do Processo Civil. Princípios gerais do Processo Civil. Jurisdição: natureza jurídica. 
Teorias. Jurisdição contenciosa. Jurisdição voluntária. Competência: internacional e interna. Absoluta e 
relativa. Critérios de fixação e de modificação da competência. Ação: teorias. Conceito. Natureza Jurídica. 
Condições da ação, mérito e coisa julgada material. Classificação das ações segundo a carga de eficácia 
preponderante. 
Processo: natureza jurídica. Princípios fundamentais. Lei processual no tempo e no espaço. Processo e 
procedimento. Procedimento ordinário. Procedimento sumário. 
Procedimento especial. Pressupostos processuais. Direitos e deveres processuais. Formação, suspensão e 
extinção do processo. Antecipação da tutela genérica: hipóteses de cabimento. Antecipação de tutela 
repressiva e punitiva. Requisitos. Prova inequívoca. Eficácias antecipáveis. Procedimentos. Decisões 
antecipatórias e recursos. Recursos. 
Partes: conceito. Capacidade para ser parte. Capacidade para estar em juízo. Capacidade postulatória. 
Representação. Legitimação para a causa. Substituição processual. Requisitos e hipóteses. Litisconsórcio. 
Natureza jurídica. Espécies. Procedimento no litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Conceito e espécies de 
terceiros. Assistência simples. Assistência litisconsorcial. Oposição. Nomeação à autoria. Denunciação da lide. 
Chamamento ao processo. Causa de pedir. Conceito. Teorias. Causa de pedir e coisa julgada material. 
Composição. Classificação. Pedido. Conceito. Características. Espécies. Cumulação de pedidos. Petição inicial. 
Conceito. Requisitos. Emenda e indeferimento da petição inicial. Comunicação dos atos processuais. Citação: 
espécies e efeitos. Intimação. Prazos: contagem e fluência. Resposta do réu: Revelia. Reconhecimento do 
pedido. Exceções. Contestação. Reconvenção. Invalidades processuais. Natureza jurídica. Princípios. 
Classificação. Sanação. 
Saneamento: sistema adotado pelo Código. Pressupostos processuais e condições da ação.  Prova: Conceito. 
Qualificação jurídica dos fatos. Princípios. Objeto. Inversão do ônus da prova. Avaliação. Espécies. Poderes 
instrutórios do juiz. Sentença: conceito e função dos pronunciamentos judiciais. Requisitos. Defeitos da 
sentença e conseqüências. Eficácias. 
Coisa julgada: conceito. Coisa julgada material e coisa julgada formal. Preclusão. Limites objetivos e 
subjetivos da coisa julgada. Recursos: princípios. Pressupostos. Efeitos. 
Espécies. Processo cautelar: Conceito. Natureza jurídica. 
Pressupostos. Processo e procedimento cautelar. Liminares e recursos. Espécies. 
Coisa julgada. Processo de execução: Execução em geral. Cognição e execução. 
Título excetivo judicial e extrajudicial. Modalidades. Execução contra a Fazenda Pública. Embargos à 
execução. Procedimento. Defesa do executado. Procedimentos especiais: Competência. Procedimento. 
Sentença e coisa julgada. Recursos. Ação de prestação de contas. 
Ações possessórias. Ação de nunciação de obra nova. Embargos de terceiro.  Desapropriação. Mandado de 
Segurança. Ação popular. Ação civil pública. As pessoas jurídicas de direito público no processo civil. 
Especificidades. A legitimidade do Poder Legislativo para figurar em juízo como parte. 

Referências Bibliográficas 
 
ALVIM, Arruda. Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais. 
 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO  
Tributação e orçamento. Sistema tributário nacional. Princípios gerais. Limitações ao poder de tributar. 
Impostos da União, Estados e Municípios. Repartição de receitas tributárias. Obrigação tributária. Hipótese 
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de incidência. Fato imponível. Sujeitos ativo e passivo. Responsabilidade tributária. Crédito tributário. 
Lançamento. Modalidades. Revisão. Suspensão. Extinção. Exclusão. Imunidade e isenção.Tributos. Natureza 
jurídica. Conceito. Classificação. Espécies tributárias. Tributos Municipais: impostos e taxas. Contribuição de 
melhoria. Contribuições parafiscais. O Ilícito Tributário: tipos de sanções. Crimes contra a Fazenda Pública. 
Débitos Fiscais: correção monetária. Parcelamento. Dívida Ativa e sua Cobrança.  
 
Referências Bibliográficas 
AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Editora Saraiva. 
 
BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 
 
COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora Forense. 
 
MARTINS, Ives Gandra da Silva (org.). Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Saraiva. 
 
DIREITO MUNICIPAL  
 
O Município: origem e evolução do município no Brasil. Posição do município na federação brasileira. 
Criação, extinção, instalação e organização dos municípios. Autonomia municipal. Competência dos 
Municípios. Intervenção no município. Conceito de município. Controle de constitucionalidade, validade de 
leis municipais. Poder Legislativo Municipal: Câmara Municipal e sua composição. Eleição, posse e mandato 
dos Vereadores. Prerrogativas, direitos e incompatibilidades dos Vereadores. Perda do mandato. Suplentes 
de Vereadores e sua convocação. Organização interna da Câmara Municipal. Mesa. Comissões permanentes. 
Comissões temporárias: de estudo e Comissão Parlamentar de Inquérito. Sessões legislativas: ordinárias e 
extraordinárias. Das deliberações. Atribuições da Câmara Municipal. Processo Legislativo Municipal. 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Lourenço. Poder Executivo Municipal: Prefeito: eleição, 
posse e mandato; substituição e sucessão; prerrogativas, direitos e incompatibilidades; responsabilidades e 
infrações; extinção e cassação do mandato; atribuições e auxiliares diretos. Administração Pública Municipal: 
Direta e Indireta. Organização dos serviços públicos locais: forma e meios de prestação. Autarquias, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações instituídas pelo poder municipal. Servidores municipais 
e seu regime jurídico. Planejamento municipal. Atos Administrativos municipais: publicação, registro, forma, 
certidões. Bens e patrimônios municipais. A fiscalização do Município: O controle interno. O controle 
externo. O controle popular. Tribunal de Contas do Município. O Poder de Polícia Municipal. Finanças 
municipais e orçamento: A atividade financeira do Município. Fiscalidade e extrafiscalidade. Receita Pública. 
Modalidades. Receitas correntes e receitas de capital. Fases da receita pública. Impostos e taxas municipais. 
Contribuição de melhoria. Contribuições para-fiscais. Contribuição para custeio do serviço de iluminação 
pública. Empréstimos. Limite de endividamento. Garantias. Formalidades. Dívida pública. Títulos públicos. 
Despesa pública. Técnica de realização. Fases da despesa pública. A Lei de responsabilidade fiscal. Orçamento 
municipal. Elaboração. Tipos. Princípios. Natureza. Matéria orçamentária. Execução. Créditos adicionais. O 
plano plurianual. A lei de diretrizes orçamentárias. A lei do orçamento anual. Política Urbana: Os planos 
diretores e a função social da propriedade urbana na Constituição de 1998. O Estatuto da Cidade (Lei Federal 
no 10.257/01). O uso do Solo Urbano. A utilização compulsória do solo urbano. Do parcelamento, da 
edificação e da utilização compulsória no Estatuto da cidade. O IPTU progressivo no tempo. Os Planos 
Diretores como instrumento da Política urbana. O Plano Diretor de São Lourenço. Direito Ambiental: 
Competência municipal em matéria ambiental. Sistema municipal de meio ambiente. Administração Pública 
Municipal. Estrutura e organização. Administração pública direta e indireta. A participação popular no 
Município: A participação popular como forma de exercício de cidadania. A democracia participativa. As 
formas de democracia participativa previstas na Lei Orgânica Municipal de São Lourenço. O conselho 
municipal. As audiências públicas. O plebiscito, o referendo e a iniciativa popular. 
 
Referências Bibliográficas 
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CASTRO, José Nilo de. Direito Municipal Positivo. Belo Horizonte: Del Rey.  
 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. São Paulo: Malheiros.  
 
 
EDITOR E REDATOR JORNALÍSTICO 
Jornalismo e imprensa local. Ética jornalística: a questão da imparcialidade e da objetividade. Assessoria de 
imprensa e relações públicas: o relacionamento com a mídia. Publicações nas redes sociais e engajamento 
de audiência. A relação entre os processos comunicacionais e os desenvolvimentos sociais. Teorias relativas 
aos efeitos da mídia e de seus sistemas de produção. Internet: jornalismo digital e conhecimento em rede. 
Gêneros e técnicas de redação jornalística: os critérios de atualidade e relevância. 
 
Referências Bibliográficas 
 
ASSIS, de Francisco (Org.). Imprensa do interior: conceitos e contextos. Chapecó: Argos, 2013. 
 
BUCCI, Eugênio. Sobre ética e imprensa. 2 ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2004. 
 
DUARTE, Jorge, (Org.). Assessoria de imprensa e relacionamento com a mídia. São Paulo: Atlas, 2011. 
 
FERRARI, Pollyana (Org.). Hipertexto Hipermídia, as novas ferramentas da comunicação digital. São Paulo: 
Contexto, 2007. 
 
LAGE, Nilson. Estrutura da Notícia. São Paulo: Ática, 2000. 

RECUERO, Raquel. Redes sociais na internet. Porto Alegre: Sulina, 2009. (Coleção Cibercultura). 
 
TRAQUINA, Nelson. Teorias do jornalismo. Florianópolis: Insular, 2005.  
 

 


